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Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 

 

Nota Justificativa 

O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (doravante RJUE), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de 

janeiro, veio trazer algumas novidades no que diz respeito à diminuição significativa da 

intensidade do controlo exercido a nível preventivo pela Administração, procurando a 

simplificação e agilização dos processos e atos de gestão e operação urbanística. Esta 

alteração legislativa também veio igualmente concretizar alguns dos desígnios que vinham 

a ser ambicionados relativamente à agilização do licenciamento dos atos de gestão 

urbanística, mais concretamente a nível local, propondo, nesse sentido, um novo regime 

das taxas urbanísticas devidas pela realização de operações urbanísticas que contribua de 

forma equilibrada para o saldo tributário das Câmaras Municipais.  

Não obstante, as diversas alterações legislativas que vieram a ser implementadas no 

ordenamento jurídico português devem ser espelhadas, entenda-se regulamentadas, em 

sede própria, pelo que a presente iniciativa da Câmara Municipal de Almodôvar 

(doravante CMA) visa, em primeira linha, dar continuidade aos preceitos previamente 

regulamentados no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), 

implementando, também, as novas exigências legislativas trazidas por força das alterações 

legislativas que são, por sua vez, reflexo das constantes mutações sociais, económicas em 

que a administração pública – entenda-se direta e indireta – se engloba. 

O presente Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), à semelhança do 

que tem vindo a ser reiterado pela administração local, resulta do esforço e trabalho 

contínuo de revisão e auscultação do Município de Almodôvar em matéria de gestão 

urbanística, procurando salvaguardar o interesse de todos os intervenientes processuais. 

Assim, os critérios que balizam este novo RMUE têm na sua base uma atuação reiterada 

por parte do Município enquanto ente público, consagrando as atuais exigências de índole 

social, económica e até legislativa, como salvaguarda de uma atuação responsável, justa 

e sustentável do Município.   

Dando cumprimento ao disposto no artigo 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo (doravante CPA), que a nota justificativa do projeto de regulamento deva 

ser acompanhada por uma ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas. 

Nesse seguimento, importa realçar que a grande maioria do conteúdo das medidas aqui 
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explanadas, espelham precisamente as novas exigências legais, dando, deste modo, 

cumprimento às novidades introduzidas pelo Regime Jurídico da Urbanização e Edificação. 

Assim, este novo RMUE tem como objetivos fundamentais a concretização das matérias 

alvo de atualização por parte do legislador, tendo sempre em vista os princípios da 

proporcionalidade, celeridade e simplificação administrativa, mais concretamente as mais 

recentes alterações legais introduzidas por força do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de 

janeiro. 

Mais ainda, em matéria de gestão urbanística, o RMUE visa consagrar os imperativos 

constitucionais e administrativos da desburocratização e simplificação dos trâmites 

instrutórios dos procedimentos, ressalvando em todo o seu conteúdo o cumprimento das 

regras de boa ordenação pública, economicidade e desenvolvimento sustentável de todo 

o concelho.  

O presente RMUE pretende assumir um papel de destaque em toda a gestão urbanística 

do Município de Almodôvar. Portanto, torna-se um instrumento à disposição de toda a 

população, no qual se torna essencial ressalvar a boa prática das normas legislativas em 

vigor, como também pretende fomentar a continuidade da aproximação da administração 

pública aos particulares. Além de na sua génese constituir um conjunto de normativos 

regulamentares, o corpo legislativo deste diploma assegura o respeito das relações 

institucionais do Município com os demais parceiros, afirmando a confiança e a eficácia 

na organização dos serviços camarários. 

Neste sentido, foi dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento Municipal 

da Urbanização e Edificação, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, tendo sido 

promovida a consulta a todos os interessados entre os dias 29 de outubro de 2024 e 26 

de novembro de 2024, para que estes pudessem apresentar os seus contributos no 

âmbito do presente procedimento, tendo sido apresentadas sugestões, decorrentes, na 

sua quase totalidade, das reuniões realizadas junto dos serviços municipais, as quais se 

traduziram na opção de elaboração de um novo documento que corporizasse o 

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação. 

Assim, no âmbito do poder regulamentar conferido às autarquias locais pelo Artigo 241.º 

da Constituição da República Portuguesa, nos termos do Artigo 23.º, alínea g), Artigo 25.º, 

alínea g) e Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), em conjugação com o Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e 

k), todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, 
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de 12 de setembro, e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, todos 

na sua redação atual, será o presente Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização 

e Edificação, submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 

disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. 
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Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1. O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis à urbanização e a edificação, 

concretizando as normas aplicáveis previstas no Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação (RJUE), bem como os princípios aplicáveis a todos os atos de gestão 

urbanística, de uso e transformação do solo no território do Município de Almodôvar.  

2. O presente regulamento tem por objeto, nomeadamente: 

a) Concretizar quais as obras de escassa relevância urbanística para efeitos de 

delimitação das situações isentas de controlo prévio; 

b) Pormenorizar, sempre que possível, os aspetos que envolvam a formulação de 

valorações próprias do exercício da função administrativa exclusivamente no 

âmbito dos poderes dos municípios para o controlo prévio urbanístico nos termos 

dos artigos 20.º e 21.º do RJUE, em especial os morfológicos e estéticos a que 

devem obedecer os projetos de urbanização e edificação; 

c) Disciplinar os aspetos relativos ao projeto, execução, receção e conservação das 

obras e serviços de urbanização e fixar critérios morfológicos e estéticos a que os 

projetos devam conformar-se; 

d) Disciplinar os aspetos relativos à segurança, funcionalidade, economia, harmonia e 

equilíbrio socioambiental, estética, qualidade, conservação e utilização dos 

edifícios, suas frações e demais construções e instalações; 

e) Fixar os critérios e trâmites do reconhecimento de que as edificações construídas 

se conformam com as regras em vigor à data da sua construção, assim como do 

licenciamento ou comunicação prévia de obras de reconstrução ou de alteração das 

edificações para efeitos da aplicação do regime da garantia das edificações 

existentes; 

f) Determinar quais os atos e operações que devem estar submetidos a discussão 

pública, designadamente, concretizar as operações de loteamento com significativa 

relevância urbanística e definir os termos do procedimento da sua discussão; 
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g) Estabelecer regras aplicáveis à atividade fiscalizadora; 

h) Regular o procedimento de legalização das operações urbanísticas; 

i) Regular outros aspetos relativos à urbanização e edificação cuja disciplina não 

esteja reservada por lei a instrumentos de gestão territorial, desde que não sejam 

de natureza procedimental ou instrutória, podendo dispensar o envio de elementos 

instrutórios. 

3. O presente Regulamento aplica-se em toda a área do território do Município de 

Almodôvar.  

4. Quando a aplicação de alguma disposição do presente Regulamento se manifeste 

incompatível com norma de Plano Municipal de Ordenamento do Território em vigor, 

esta última prevalecerá.  

 

Artigo 2.º 

Definições 

1. Sem prejuízo no número seguinte e com vista à uniformização do vocabulário 

urbanístico utilizado em todos os documentos no âmbito da atividade urbanística do 

Município de Almodôvar, aplicam-se as definições constantes do Decreto 

Regulamentar n.º 5/2019, de 27 setembro, que estabelece os Conceitos Técnicos nos 

domínios do Ordenamento do Território e do Urbanismo a utilizar nos Instrumentos de 

Gestão Territorial, sem prejuízo do disposto no Plano Diretor Municipal de Almodôvar, 

no artigo 2.º do RJUE e demais legislação em vigor. 

2. Para efeitos deste Regulamento são ainda contempladas as seguintes definições: 

a) Alpendre ou Telheiro - Espaço exterior coberto adicional ou não à área de 

implantação de uma edificação. 

b) Anexo - Construção de um só piso referenciada a um edifício principal e nele não 

integrada, com funções complementares a este e com entrada própria a partir do 

logradouro ou do espaço público. No caso de a construção principal ser habitação, 

o anexo não poderá contribuir para o aumento da sua tipologia.  

c) Autorização de utilização não precedida de obras – A que não é imediatamente 

antecedida de qualquer operação urbanística sujeita a procedimento de controlo 

prévio; 

d) Edifício ou fração de utilização mista - O que inclui mais do que um tipo de 

atividade a ser desenvolvida no mesmo espaço; 
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e) Edificação existente - Edificação que se encontre comprovadamente licenciada, ou 

esteja certificada como tendo data de construção anterior a 1951.      

f) Edificação de caráter temporário - prazo de um ano um ano no local 

g) Estrutura de fachada - Consiste na sua aparência externa, compreendendo o 

conjunto de superfícies que a compõem, incluindo designadamente, os vãos e seus 

elementos de guarnição, paramentos e outros elementos constituintes, tais como 

corpos balançados, elementos decorativos, materiais de revestimentos.  

h) Estudo de conjunto - Proposta desenhada de ocupação do solo, elaborada pelos 

serviços municipais e/ou aceite pelo Município quando desenvolvida pelo promotor 

de edificação ou urbanização, por exigência dos serviços com os seguintes 

objetivos: 

i. Servir de orientação na gestão urbanística, em zonas que apresentem 

indefinições ao nível da estrutura rodoviária, do ordenamento do espaço público 

e equipamentos, cérceas e afastamentos de edificações; 

ii. Justificar a solução que o promotor pretende fazer aprovar, devendo o estudo 

abranger a parcela do promotor, em articulação com as envolventes, numa 

dimensão adequada que permita a avaliação qualitativa da solução;   

i) Fase de acabamentos: 

i. Para efeitos do n.º 4 do artigo 53.º do RJUE, considera-se fase de acabamentos 

quando faltam executar, nomeadamente: as obras relativas a paisagismo e 

mobiliário urbano, camada de desgaste nos arruamentos, sinalização vertical e 

horizontal, revestimento de passeios e estacionamentos e equipamentos de 

infraestruturas de rede; 

ii. Para efeitos do n.º 6 do artigo 58.º do RJUE, são considerados os trabalhos como 

revestimentos interiores e exteriores, instalação de redes prediais de água, 

esgotos, eletricidade, telecomunicações, elevadores, equipamentos sanitários, 

instalações mecânicas móveis de cozinha, colocação de serralharias, mobiliários 

fixos, arranjo e plantação de logradouros, limpezas; 

j) Legalização - Procedimento específico, para a reposição da legalidade urbanística 

em edificações executadas sem o devido procedimento de controlo prévio e não 

dotadas de autorização de utilização, regulado pelo artigo 102.º-A do RJUE e pela 

Secção II do Capítulo VI do presente regulamento                     . 
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k) Muro de suporte de terras - Estrutura que garante o suporte de solos entre cotas 

topográficas diferentes; 

l) Muro de vedação - Construção parietal, de estrutura resistente, designadamente 

em alvenaria ou betão - complementado ou não, parcialmente, por sebes vivas ou 

outros elementos opacos ou gradeados - que visa impedir o acesso a um local ou 

delimitação de uma área; 

m) Obra inacabada - Obra em que já se encontra concluída, pelo menos, a estrutura 

resistente, todas as paredes exteriores, interiores e cobertura, sem prejuízo do 

disposto no artigo 88.º do RJUE; 

n) Obras de Reconstrução - Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º do RJUE, só se 

considera estarmos perante esta operação urbanística quando se encontrem 

verificados cumulativamente os seguintes pressupostos: 

i. Tratar-se de uma construção subsequente a uma demolição, total ou parcial, de 

uma edificação existente, independentemente do uso a que a mesma era 

destinada até então e que venha a ter no futuro; 

ii. Seja mantida ou reconstituída a estrutura da fachada ou das fachadas principais; 

iii. Sejam entregues em simultâneo os projetos de demolição e de arquitetura. 

o) Ocupação do espaço público - aproveitamento temporário do espaço público 

municipal (aéreo, solo e subsolo) para a realização de obras e demais operações 

urbanísticas, ou outras ocupações no âmbito do Regulamento Municipal de 

Publicidade e Ocupação do Espaço Público; 

p) Pérgula - estrutura de sombreamento vazada que não constitui espaço coberto. 

q) Saliências - elementos construídos ou equipamentos que colocados no paramento 

de uma parede lhe aumentam a projeção horizontal; 

r) Sótão ou Desvão do telhado (ou desvão de cobertura) - espaço, sem pé direito 

regulamentar e condições de habitabilidade nos termos do RGEU, entre o 

telhado/cobertura e o teto do último piso.  

s) Terraço - Varanda recuada descoberta adjacente aos compartimentos interiores do 

último piso de um edifício.      

t) Unidade funcional - cada um dos espaços de um edifício, associado a uma 

determinada utilização, agregando os lugares de estacionamento privado, os 

arrumos ou outros elementos, não autonomizáveis, que prolonguem e 

complementam essa utilização; 
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u) Unidade de utilização ou de ocupação - cada um dos espaços autónomos de um 

edifício associados a uma determinada utilização, abrangendo as unidades de 

alojamento de empreendimentos turísticos; 

v) Utilização do espaço público - aproveitamento do espaço público municipal (aéreo, 

solo e subsolo) para estabelecimento, concessão, gestão e exploração, com carácter 

duradouro; 

w) Varanda - espaço total ou parcialmente aberto, adjacente aos compartimentos 

interiores de um edifício e complementares do uso daqueles; pode ser de sacada 

ou recuada e/ou coberta; 

x) Vedação - construção ligeira com prumos de madeira ou outro material e rede, com 

ou sem incorporação ao solo com caráter de permanência, bem como formação de 

arbustos e que tem como função impedir o acesso a um local ou delimitar uma área; 

y) Zonas de Proteção Arqueológica e de Interesse Arquitetónico - áreas definidas em 

planta, que constam do Anexo II, nas quais se pretende assegurar a preservação e 

valorização do património cultural. 

3. São adotadas as seguintes abreviaturas e conceitos: 

a) PMOT — Plano Municipal de Ordenamento do Território; 

b) PDM-A – Plano Diretor Municipal de Almodôvar; 

c) RAN – Reserva Agrícola Nacional; 

d) REN – Reserva Ecológica Nacional; 

e) RGEU – Regulamento Geral das Edificações Urbanas;  

f) RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; 

g) RMUE — Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação; 

h) SIR — Sistema de Indústria Responsável; 

i) TRIU – Taxa pela Realização, Reforço e Manutenção de Infraestruturas Urbanísticas; 
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CAPÍTULO II 

Procedimentos 

 

SECÇÃO I 

Procedimentos de Controlo Prévio 

 

Artigo 3.º 

Disposições Gerais 

1. Todas as operações de gestão urbanística e os procedimentos associados, estão 

sujeitos à legislação geral aplicável, designadamente, ao disposto no Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, doravante RJUE, e nas Portarias n.ºs 71-A/2024, n.º 71-B/2024, e 71-

C/2024, todas, de 27 de fevereiro, e na Portaria e n.º 75/2024, de 29 de fevereiro, ou 

noutros diplomas legais da mesma índole que os venham a substituir. 

2. Os procedimentos em apreço devem ser instruídos conforme o previsto nos referidos 

diplomas legais, na legislação específica aplicável, e no Anexo I a este regulamento. 

3. A pedido da Câmara Municipal, ou por iniciativa do requerente, podem ainda ser juntos 

aos pedidos os elementos complementares que se mostrem necessários à sua correta 

compreensão, em função, nomeadamente, da natureza e localização da operação 

urbanística pretendida, sendo que a sua não entrega não poderá constituir 

fundamento de indeferimento ou não aceitação do pedido. 

 

Artigo 4.º 

Objeto de Licença ou Comunicação Prévia 

1. A realização de operações urbanísticas depende de prévia licença administrativa ou 

comunicação prévia, nos seguintes termos: 

a) Estão sujeitas ao procedimento de licença administrativa as operações urbanísticas 

constantes do n.º 2 do artigo 4.º do RJUE, na sua atual redação, ou outro diploma 

legal que o venha substituir;  

b) Estão sujeitas ao procedimento de comunicação prévia as operações urbanísticas a 

que alude o n.º 4 do artigo 4.º do RJUE, ou outro diploma legal que o venha 

substituir.  
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2. Dependem ainda de prévia licença, comunicação prévia ou outro ato permissivo 

prévio, nos termos da legislação aplicável:  

a) Todos os trabalhos que impliquem com a segurança, a salubridade, a estética e a 

topografia local, incluindo escavações e aterros, depósitos de materiais e 

instalações a céu aberto; 

b) Todos os trabalhos de arborização, rearborização e abate de espécies vegetais de 

crescimento rápido; 

c) Todas as obras de construção civil destinadas à implantação de construções 

funerárias; 

d) A ocupação temporária do espaço público que decorra diretamente da realização 

de operações urbanísticas; 

e) Todas as operações urbanísticas associadas a usos regidos por legislação específica 

(designadamente: armazenamento de produtos de petróleo, antenas de 

telecomunicações, parques de sucata, depósito de inertes parques eólicos).     

 

 

SECÇÃO II 

Procedimentos de Controlo Prévio 

 

Artigo 5.º 

Operações Urbanísticas Isentas de Controlo Prévio 

1. Estão isentas de controlo prévio: 

a) As operações urbanísticas previstas no artigo 6.º do RJUE; 

b) As operações urbanísticas caracterizadas como obras de escassa relevância 

urbanística nos termos do artigo 6.º-A do RJUE e do artigo seguinte deste 

Regulamento; 

c) As operações urbanísticas promovidas pelas autarquias locais ou pelo Estado, nos 

termos do artigo 7.º do RJUE; 

2. As operações urbanísticas previstas no número anterior não estão isentas da 

observância das normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as 

constantes de plano municipal e plano especial de ordenamento do território e as 

normas técnicas de construção. 
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3. Os processos relativos às operações urbanísticas promovidas pela Administração 

Pública, nomeadamente para efeitos da emissão de parecer previsto no n.º 2 do artigo 

7.º do RJUE, devem ter a mesma instrução das operações urbanísticas promovidas 

pelos particulares, devendo o pedido ser instruído com os elementos instrutórios 

definidos pelas portarias regulamentares em vigor, na medida do aplicável, e, sem 

prejuízo destas, ser instruído em conformidade com as determinações do Anexo I do 

presente regulamento. 

4. A realização de operações urbanísticas isentas de controlo prévio deverá ser sempre 

precedida da comunicação à Câmara Municipal do início dos trabalhos, nos termos do 

artigo 80.º-A do RJUE. 

 

Artigo 6.º 

Obras de Escassa Relevância Urbanística 

1. Nos termos da alínea i) do n.º 1, conjugado com o n.º 3, ambos do artigo 6.º-A do RJUE, 

consideram-se ainda obras de escassa relevância urbanística: 

a) Obras de alteração de material e/ou cor em vãos, molduras e caixilharias, 

substituindo-as por outras de desenho e perfil idênticos, em edifícios existentes, 

desde que em conformidade com a licença e/ou com o disposto no presente 

regulamento; 

b) Instalação de antenas, estendais para secagem de roupa e outros equipamentos 

técnicos, designadamente sistemas de AVAC, desde que em conformidade com a 

licença e/ou com o disposto no presente regulamento; 

c) Estruturas para grelhadores, desde que a altura relativamente ao solo não exceda 

2,00m, e a área não exceda 4,00m2; 

d) Abrigos para animais de estimação, de caça ou de guarda, cuja área não exceda 4,00 

m2, a altura não exceda os 2,00 m, e se localizem no tardoz do logradouro posterior 

de edifícios particulares; 

e) A edificação de muros de vedação, desde que os mesmos não confinem com a via 

pública, e não seja excedida a altura máxima prevista no Artigo 99.º do presente 

Regulamento;  

f) Rampas de acesso para pessoas com mobilidade condicionada e eliminação de 

barreiras arquitetónicas, quando localizadas dentro de logradouros ou edifícios; 

g) Eiras, desde que a área de impermeabilização não exceda os 15,00 m2;  
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h) Poços, com a altura máxima de 1,00 m;  

i) Tanques de rega, desde que:  

i. Não excedam a altura máxima de 1,00 m relativamente à cota natural do 

terreno; 

ii. A sua capacidade máxima não exceda os 5,00 m3; e  

iii. Distem mais de 10,00 m do espaço público; 

j) A impermeabilização de terraços e a substituição das telhas das coberturas, desde 

que não se altere a estrutura resistente, o tipo, material e cor da telha, e a forma 

do telhado; 

k) A edificação de pérgulas e ramadas, desde que:  

i. Se dentro do perímetro urbano, não sejam visíveis da via pública; 

ii. Se fora do perímetro urbano, em qualquer situação; 

l) As obras executadas nos cemitérios administrados pelas Juntas de Freguesia, 

destinadas a construção ou reconstrução de sepulturas perpétuas ou a longo prazo; 

m) Obras de alteração em habitações unifamiliares, executadas no âmbito do Programa 

de Apoio Habitacional promovido pelo Município. 

2. Excetuam-se do disposto nos números anteriores as obras e instalações em: 

a) Imóveis classificados ou em vias de classificação, de interesse nacional ou de 

interesse público; 

b) Imóveis situados em zonas de proteção de imóveis classificados ou em vias de 

classificação; 

c) Imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de classificação; 

d) Áreas de proteção ou outro regime de salvaguarda arquitetónica, arqueológica ou 

patrimonial; 

e) Áreas de Rede Natura, Reserva Ecológica Nacional ou de Reserva Agrícola Nacional, 

no que respeita a ampliação de áreas de impermeabilização ou construção. 

5. As obras referidas nos números anteriores devem obedecer às normas legais e 

regulamentares em vigor e pressupõem a aprovação do condomínio, quando aplicável. 

6. Caso seja necessária, nos termos da lei, a consulta a entidades externas para emissão 

de parecer, autorização ou aprovação da pretensão, para a realização das obras e 

instalações previstas no n.º 2, as mesmas deverão ser promovidas pelo interessado. 

7. O disposto neste artigo não isenta a realização das operações urbanísticas nelas 

previstas da observância das normas legais e regulamentares aplicáveis, 
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nomeadamente as referentes às regras de edificabilidade, aos instrumentos de gestão 

territorial vinculativos dos particulares, às servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública em vigor, as relativas aos índices máximos de construção e 

implantação e à observância das prescrições de loteamento em que se insiram. 

 

 

SECÇÃO III 

Instrução do Procedimento 

 

Artigo 7.º 

Instrução dos Pedidos 

1. Os procedimentos relativos às operações urbanísticas obedecem ao disposto nos 

artigos 8.º e seguintes do RJUE e outros aqui descritos, sendo os respetivos 

requerimentos ou comunicações, acompanhados dos elementos instrutórios previstos 

na Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro, lei geral e demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as previstas no Anexo I ao presente 

regulamento. 

2. A análise técnica e administrativa efetuada nos processos que se inserem no RJUE é 

focada no cumprimento dos aspetos essenciais e legais das operações urbanísticas, 

desconsiderando os aspetos meramente acessórios ao nível da instrução (e que não 

prejudicam a compreensão da pretensão para efeitos de análise técnica), sendo 

sempre exigido o maior rigor nos aspetos que envolvam as garantias de legalidade.  

3. Sempre que seja necessária a consulta externa pelo Município, nomeadamente a 

entidades que se devam pronunciar em relação às operações urbanísticas em apreço, 

os elementos instrutórios serão da responsabilidade do requerente. 

 

Artigo 8.º 

Gestor do Procedimento 

1. Cada procedimento é acompanhado pelo “Gestor do Procedimento”, a quem compete 

assegurar o normal desenvolvimento da tramitação processual, acompanhando, 

nomeadamente a instrução, o cumprimento de prazos, a prestação de informação e os 

esclarecimentos aos interessados. 
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2. O Gestor de Procedimento para a totalidade dos processos no âmbito do RJUE é o 

Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, podendo este 

designar para o exercício dessa função outro técnico municipal que exerça funções na 

Divisão. 

 

 

SECÇÃO IV 

Outros Procedimentos 

 

Artigo 9.º 

Afixação de Suportes Publicitários em Espaços Públicos 

1. A instalação de qualquer tipo de suporte para publicidade em espaços públicos está 

sujeita ao disposto no Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço 

Público, devendo para o efeito garantir de forma rigorosa a salvaguarda dos valores 

arquitetónicos e urbanísticos do local, preservando a visibilidade de fachadas, bem 

como a funcionalidade dos espaços afetados, assim como a sua adequada integração 

urbanística e arquitetónica. 

2. Os suportes de anúncios publicitários não podem constituir perigo ou obstáculo para 

a circulação pedonal, ciclável e rodoviária, devendo ser mantidos em bom estado de 

conservação pelos seus proprietários ou detentores. 

 

Artigo 10.º 

Pedido de Destaque de Parcela 

Os pedidos de certidão que, nos termos dos n.ºs 4 a 10 do artigo 6.º do RJUE, tenham em 

vista a realização de operações de destaque de parcela, devem ser instruídos com os 

elementos previstos no Anexo I ao presente Regulamento. 

 

Artigo 11.º 

Pedido de Informação Prévia 

1. Os pedidos de informação prévia submetidos ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do RJUE 

deverão ser instruídos com os elementos previstos no Anexo I ao presente 

Regulamento. 
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2. Os pedidos de informação prévia submetidos ao abrigo do n.º 2 do artigo 14.º do RJUE 

deverão ser instruídos com os elementos previstos nos pontos I e II do Anexo I da 

Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro.  

3. Neste contexto, ainda que confirmada a viabilidade da pretensão, sempre que esta 

trate de operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio, não podem, nestes casos, o 

projeto de obra de edificação ser aprovado, o pedido de licenciamento ser deferido, 

ou a comunicação prévia ser admitida, até o requerente ser titular do direito que lhe 

confira a faculdade de realizar, na totalidade da área do prédio ou prédios, a operação 

urbanística pretendida 

4. A submissão do pedido referido nos números anteriores está sujeita ao pagamento da 

taxa fixada na Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de 

Taxas e Outras Receitas Municipais.   

 

Artigo 12.º 

Exercício do Direito à Informação 

1. O exercício do direito à informação previsto no artigo 110.º do RJUE deve ser instruído 

com os elementos previstos no Anexo I ao presente Regulamento. 

2. A Câmara Municipal pode disponibilizar aos interessados as imagens (alçados) dos 

projetos de operações de loteamento, bem como das peças desenhadas dos projetos 

que tenham impacte relevante em relação à envolvente urbana, para efeitos de 

exercício do direito à informação. 

3. A submissão do pedido referido nos números anteriores está sujeita ao pagamento da 

taxa fixada na Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de 

Taxas e Outras Receitas Municipais. 

 

Artigo 13.º 

Emissão de Certidão para edificações e utilização de edifícios anteriores à exigência 

legal de licenciamento e/ou autorização 

1. A requerimento do interessado, pode ser emitida certidão referente a edificações e 

utilizações de edifícios e dos solos anteriores à vigência legal da obrigatoriedade de 

obtenção de licenciamento e/ou autorização. 

2. O pedido de certidão de edificação construída nos termos dos números anteriores 

deve ser instruído com os elementos previstos no Anexo I ao presente regulamento. 
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3. Na ausência de elementos comprovativos da data da construção e caso existam 

dúvidas por parte dos serviços técnicos municipais, pode ser requerido relatório 

elaborado por técnico habilitado no qual seja demonstrado e tecnicamente 

fundamentado a vetustez da mesma.  

4. A submissão do pedido referido nos números anteriores, bem como a emissão da 

correspondente certidão está sujeita ao pagamento da taxa fixada na Tabela de Taxas 

anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais.  

 

Artigo 14.º 

Emissão de Outras Certidões 

1. O procedimento de emissão de certidões relativas, nomeadamente, a Direitos de 

Preferência ou a Compropriedade, poderá obedecer ainda ao disposto em legislação 

específica, quando aplicável. 

2. A submissão do pedido referido no número anterior, bem como a emissão da 

correspondente certidão, está sujeita ao pagamento da taxa fixada na Tabela de Taxas 

anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais. 

 

Artigo 15.º 

Utilização de Novos Materiais 

Sempre que em qualquer obra se venham a aplicar novos materiais em elementos 

resistentes ou se usem processos novos de construção, ainda não regulamentados, a sua 

aceitação fica dependente de parecer favorável de qualquer laboratório oficial de 

engenharia civil. 

 

Artigo 16.º 

Consulta Pública 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do RJUE, estão sujeitas a consulta pública todas as 

operações de loteamento que excedam algum dos seguintes limites: 

a) 2 ha; 

b) 25 fogos; 

c) 10% da população do aglomerado urbano em que se insere a pretensão. 
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2. Nos casos previstos no número anterior, mostrando-se o pedido devidamente instruído 

e inexistindo fundamentos para a rejeição liminar, proceder-se-á a Consulta Pública, 

onde os interessados poderão consultar o processo e entregar as suas reclamações, 

observações ou sugestões, por escrito, no local indicado no anúncio da consulta 

pública. 

3. A consulta pública é promovida no prazo de 15 dias úteis a contar da data de receção 

do último dos pareceres, autorizações ou aprovações, emitidos pelas entidades 

exteriores ao município, quando a eles houver lugar, ou após o termo do prazo para a 

sua emissão. 

4. A Consulta Pública tem uma duração mínima de 10 dias úteis, e é objeto de publicitação 

através de edital a afixar nos locais de estilo, bem como na página eletrónica do 

Município (www.cm-almodovar.pt), com uma antecedência mínima de 5 dias úteis 

relativamente ao seu início. 

5. No prazo previsto no número anterior, os interessados podem consultar o processo, 

entregar as suas reclamações, observações ou sugestões, por escrito, no local indicado 

no respetivo edital ou site do Município. 

6. A promoção de consulta pública determina a suspensão do prazo para decisão. 

7. Nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do RJUE, a consulta pública prevista no presente 

artigo não tem lugar quando, cumulativamente: 

a) A operação de loteamento esteja isenta de controlo prévio, ao abrigo do artigo 7.º 

do RJUE; 

b) Tenha existido avaliação ambiental do plano, com sujeição a consulta pública. 

 

Artigo 17.º 

Operações Urbanísticas com Impacte Semelhante a uma Operação de Loteamento 

1. Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do RJUE, considera-se que a operação 

urbanística tem um impacte semelhante a uma operação de loteamento, quando a 

mesma tenha por objeto a construção de edifício ou conjunto de edifícios em que se 

verifique uma das seguintes condições: 

a) Sejam contíguos ou vizinhos com uma relação que revele unidade espacial ou 

territorial, não sendo obrigatório que exista qualquer ligação estrutural ou material; 
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b) Sejam funcionalmente ligados entre si através de áreas destinadas ao uso comum 

dos vários edifícios (como campos de jogos, de lazer ou outras funções), afetas a 

todos ou parte dos edifícios, ou ainda a algumas das suas frações; 

c) Envolvam uma sobrecarga dos níveis de serviço nas infraestruturas e ou ambiente, 

vias de acesso, tráfego, estacionamento, ruído e outras; 

d) Disponham de cinco ou mais frações, ou unidades de ocupação. 

2. Consideram-se também operações urbanísticas com impacte semelhante a um 

loteamento as obras de edificação, independentemente da sua tipologia ou área, a 

construir em parcelas resultantes de operações de transformação fundiária (divisão de 

parte comum, partilha de herança, fracionamento de terrenos), quando situadas 

integralmente fora do perímetro urbano. 

3. Quando haja lugar a um pedido de alteração de licença ou admissão de comunicação 

prévia de operações urbanísticas que se enquadrem no disposto no número anterior, 

será aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto para a alteração da operação 

de loteamento. Caso o prédio esteja no regime de propriedade horizontal, e esteja 

formado condomínio, a notificação recairá sobre a administração do condomínio, 

competindo a esta apresentar ata da assembleia de condóminos que contenha 

deliberação sobre a oposição escrita prevista na lei. 

 

Artigo 18.º 

Impacte Urbanístico Relevante 

1. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 44.º do RJUE, consideram-se de impacte 

relevante as operações urbanísticas que envolvam uma sobrecarga dos níveis de 

serviço nas infraestruturas, nomeadamente, nas vias de acesso, tráfego e 

estacionamento, tais como: 

a) As que tenham impacte semelhante a uma operação de loteamento; 

b) Da qual resulte uma área de construção nova igual ou superior a 1500,00 m2, ou 

uma área de ampliação superior a 500,00 m2, de que resulte edifício que no total 

tenha uma área igual ou superior a 1500,00 m2; 

c) Postos de abastecimento de combustíveis; 

d) Grandes e médias superfícies comerciais; 

e) Empreendimentos Turísticos ou Alojamento Local que disponham de 10 ou mais 

unidades de alojamento; 
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f) Equipamentos de apoio social, desportivo, recreativo, escolar, cultural e saúde, de 

iniciativa privada; 

g) Todas as construções e edificações que envolvam uma sobrecarga considerável dos 

níveis de serviços nas infraestruturas, nomeadamente no que diz respeito às vias 

de acesso, parqueamento, ruído; 

2. Sem prejuízo no disposto no número anterior, as obras de ampliação de edificações já 

existentes e licenciadas antes da entrada em vigor do presente regulamento, com ou 

sem alteração da utilização principal, devem ser consideradas como obras de impacte 

relevante, desde que resulte da totalidade da edificação, existente e a ampliar, a 

determinação da ocorrência das condições descritas neste artigo. 

3. Se a edificação preexistente mantiver o uso original, sobre as áreas a ampliar apenas 

se assegurarão as devidas cedências para espaços de utilização coletiva, infraestruturas 

e equipamentos públicos 

4. Na eventualidade de ocorrência de mudança de uso de edificação preexistente, apenas 

estão asseguradas as devidas cedências para espaços de utilização coletiva, 

infraestruturas e equipamentos, caso exista agravamento das condições existentes, 

bem como as demais devidas cedências, sobre as áreas a ampliar.  

 

Artigo 19.º 

Contratos de Urbanização 

Quando a execução das obras de urbanização assuma uma especial complexidade da 

determinação da responsabilidade de todos os intervenientes, a realização das mesmas 

deve ser objeto de contrato de urbanização nos termos definidos no artigo 55.º do RJUE. 

 

 

SECÇÃO V 

Propriedade Horizontal 

 

Artigo 20.º 

Condicionalismos da Propriedade Horizontal 

1. Para além dos requisitos previstos no regime da propriedade horizontal, consagrado 

no Código Civil, para a emissão de certidão comprovativa de que o edifício reúne as 



 
 
 
 

PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO 

Proc. 015/GJA 2024 | Proc. MyDoc. 2024/100.10.400/1 27 27 

condições para a sua constituição em propriedade horizontal, considera-se essencial 

que: 

a) O prédio se encontre legalizado e não se verifique nele a existência de obras ilegais; 

b) Não seja indispensável a sua divisão através de um processo de loteamento; 

c) Além de constituírem unidades independentes, todas as frações autónomas sejam 

distintas e isoladas entre si; 

d) Cada uma das frações autónomas a constituir disponha, ou após a realização de 

obras possa vir a dispor, do mínimo de condições de utilização legalmente exigíveis. 

2. Não são consideradas frações autónomas as dependências destinadas a arrumos, onde 

quer que se situem, nem o vão do telhado, vulgarmente designado por sótão. Estas 

áreas devem ser divididas em tantas partes quantas as unidades de ocupação e ser 

afetas a cada fração, sempre que sejam acessíveis a partir de uma parte comum do 

edifício. 

3. O disposto no número anterior é também aplicável aos espaços destinados a 

estacionamento coletivo, quer se situem na área descoberta do lote quer no interior 

da edificação, e aos terraços e coberturas, mesmo que estejam afetos ao uso exclusivo 

de um ou vários condóminos. 

4. Os lugares de estacionamento exigidos por força das habitações criadas não podem 

constituir frações autónomas e devem ficar integrados, a exemplo do que sucede com 

os arrumos, nas frações constituídas pelas habitações. 

5. Os lugares de estacionamento exigidos por força dos usos previstos que não sejam 

habitação devem ficar, sempre que possível, separados do estacionamento das 

habitações e devem ser integrados nas frações que os motivaram.  

6. Os lugares de estacionamento a mais, além do exigido, podem constituir frações 

autónomas. 

7. Todos os novos edifícios constituídos (ou passíveis de serem constituídos) no regime 

de propriedade horizontal, com 8 ou mais fogos, deverão ser dotados de um espaço 

comum, convenientemente dimensionado e funcionalmente vocacionado para 

possibilitar a realização das respetivas assembleias de condomínio, de gestão corrente 

e de manutenção das coisas comuns.      
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Artigo 21.º 

Procedimento de Constituição de Edifício em Propriedade Horizontal 

Para efeitos de emissão da certidão de cumprimento dos requisitos da constituição ou 

alteração de edifício em propriedade horizontal, o pedido deve instruído com os 

elementos previstos no Anexo I ao presente Regulamento. 

 

Artigo 22.º 

Convenção de Direito e Esquerdo 

Nos edifícios com mais de um andar, cada um deles com dois fogos ou frações, a 

designação de “direito” cabe ao fogo ou fração que se situe à direita do observador que 

entra no edifício e todos os que se encontrem na mesma prumada, tanto para cima como 

para baixo da cota do pavimento da entrada. 

 

Artigo 23.º 

Designação Alfabética das Frações 

1. As frações deverão ser identificadas por letras maiúsculas. 

2. Havendo mais que dois fogos ou frações por piso, deverão os mesmos ser 

referenciados no sentido dos ponteiros do relógio. 

 

Artigo 24.º 

Designação dos Pisos 

Os pavimentos dos edifícios devem ser designados de acordo com a definição/conceito de 

“Piso (de um edifício)”, e notas complementares associadas, prevista no Decreto 

Regulamentar n.º 5/2019, nos seguintes termos: 

a) Piso 1, 2, 3, etc. - todos os pisos (integrando o piso correspondente à cota de soleira), 

dotados de pé-direito regulamentar, que se desenvolvam acima da cota de soleira. 

b) Piso -1, -2, -3, etc. - todos os pisos, dotados de pé-direito regulamentar, que se 

desenvolvam abaixo da cota de soleira. 

c) Caves — qualquer piso, sem pé-direito regulamentar, que se desenvolva abaixo da cota 

de soleira, designando-se por 1.ª cave, 2.ª cave, etc.; 

d) Sótão ou Água-furtada— qualquer piso, sem pé-direito regulamentar, resultante do 

aproveitamento do vão do telhado. 
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CAPÍTULO III 

Responsabilidade dos Técnicos 

 

Artigo 25.º 

Deveres dos Técnicos Autores dos Projetos e dos Diretores Técnicos de Obras 

Sem prejuízo de qualquer outra competência ou obrigação definida na lei, devem:  

a) Os autores dos projetos: 

i. Cumprir a legislação em vigor e os regulamentos municipais aplicáveis aos projetos, 

apresentando os processos devidamente instruídos e sem erros ou omissões; 

b) Os diretores técnicos de obras: 

i. Cumprir e fazer cumprir nas obras sob a sua direção e responsabilidade, todos os 

projetos aprovados, normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como todas as 

determinações que lhes sejam feitas pela Câmara Municipal 

ii. Cumprir as disposições legais sobre construção, incluindo as que respeitem à 

estabilidade do edifício; 

iii. Dirigir as obras sob a sua responsabilidade, visitando-as, sempre que necessário, 

controlando a execução e os materiais aplicados;  

iv. Efetuar os registos no livro de obra, nos termos previstos na Portaria n.º 1268/2008, 

de 06 de novembro, nomeadamente:  

- As datas de início e conclusão das obras;  

- O estado de execução das mesmas e todos os factos que impliquem a sua 

paragem ou suspensão;  

- As alterações feitas aos projetos;  

- A menção de que a obra concluída está executada de acordo com o projeto 

licenciado ou cuja comunicação prévia tenha sido admitida, com as condições 

de licenciamento ou de admissão de comunicação prévia e com o uso previsto 

no alvará, e ainda que todas as alterações efetuadas por si ou pelos autores dos 

projetos estão em conformidade com as normas legais e regulamentares em 

vigor. 

v. Dar cumprimento às indicações que, no decorrer da obra, lhes sejam dadas pela 

fiscalização, ainda que as conteste por escrito, devendo neste caso aguardar decisão 

superior da Câmara Municipal sobre o assunto; 
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Artigo 26.º 

Termos de Responsabilidade 

Os termos de responsabilidade a subscrever devem obedecer ao disposto no Anexo II da 

Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro ou outro diploma legal que a venha substituir. 

 

Artigo 27.º 

Cessação de Responsabilidade do Técnico Responsável pela Direção Técnica da Obra 

1. Sempre que o técnico responsável pela direção técnica de uma obra, por qualquer 

circunstância devidamente justificada, deixe de a dirigir, deve comunicar esse facto no 

prazo de quarenta e oito horas, por escrito, à Câmara Municipal, através do gestor de 

procedimento, registando o facto no livro de obra. 

2. Na falta da comunicação referida no número anterior, considera-se, para todos os 

efeitos, que a obra continua a ser dirigida por aquele técnico. 

3. No caso previsto no n.º 1, suspendem-se de imediato todos os trabalhos até à 

apresentação de requerimento de pedido de averbamento de novo técnico 

responsável pela direção técnica da obra. 

4. O requerimento referido no número anterior deve ser apresentado no prazo máximo 

de 15 dias a contar da data da cessação da responsabilidade pelo técnico responsável 

pela direção técnica da obra, sob pena da mesma ser embargada. 

 

Artigo 28.º 

Responsabilidade dos Técnicos ao serviço da Câmara Municipal 

1. O apuramento da responsabilidade disciplinar e civil dos técnicos ao serviço da Câmara 

Municipal rege-se pelo RJUE e, em geral, pelo Regime da Responsabilidade Civil 

Extracontratual do Estado e demais Entidades Públicas, bem como pela Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas. 

2. Sem prejuízo do exercício das funções inerentes ao seu conteúdo funcional, e 

excecionadas as situações devidamente autorizadas, incorrem em responsabilidade 

disciplinar os trabalhadores ao serviço da Câmara Municipal que, por forma oculta ou 

pública, elaborem projeto ou se encarreguem de quaisquer trabalhos ou de 

procedimentos, direta ou indiretamente, relacionados com operações urbanísticas de 

iniciativa privada, a executar na área do Município. 
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Artigo 29.º 

Procedimentos Sancionatórios 

1. As condutas ilícitas praticadas pelos técnicos responsáveis pela subscrição dos projetos 

que sejam passíveis de aplicação de sanções legais, serão sancionadas pelo Presidente 

da Câmara Municipal ou Vereador/a com competência delegada, em sede de 

procedimento contraordenacional. 

2. Incorrem em responsabilidade disciplinar os técnicos ao serviço da Câmara Municipal 

que elaborem projetos, subscrevam declarações de responsabilidade ou se 

encarreguem de quaisquer trabalhos, de iniciativa privada, relacionados com obras a 

executar na área deste concelho, que estejam subordinadas à jurisdição da Câmara, 

com exceção daqueles que se encontrem na situação de licença de longa duração. 

 

Artigo 30.º 

Deveres do Dono de Obra 

1. Para além das obrigações legais definidas em legislação aplicável, o dono de obra, ou, 

em sua representação, qualquer responsável ou executante da obra, é obrigado, 

perante trabalhadores municipais, devidamente identificados e a exercer funções de 

fiscalização: 

a) A permitir o acesso à obra; 

b) A prestar-lhes todas as informações por aqueles solicitadas; 

2. No local da obra, devem estar disponíveis e ser facultados aos funcionários municipais 

responsáveis pela fiscalização das obras, sempre que sejam solicitados, os seguintes 

elementos: 

a) O livro de obra; 

b) A cópia do projeto aprovado pela Câmara Municipal ou objeto de comunicação 

prévia; 

c) O documento comprovativo da emissão de licença, ou o documento que titula a 

operação urbanística no caso de comunicação prévia; 

d) Os avisos previstos no RJUE. 

3. O livro de obra deve ser preenchido conforme o previsto na Portaria n.º 1268/2008, de 

06 de novembro. 

4. O dono da obra ou quem o represente, deve informar a Câmara Municipal, com uma 

antecedência mínima de 3 dias úteis, dos seguintes atos: 
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a) Implantação de lotes ou edificações; 

b) Fixação de cota de soleira; 

c) Realização de obras decorrentes de intimações que o dono de obra tenha sido 

notificado para o efeito; 

5. Sempre que possível, as ações referidas nas alíneas do número anterior devem ocorrer 

com o acompanhamento de fiscalização municipal ou técnico devidamente habilitado 

para o efeito, que assinalará a sua presença no livro de obra. 

6. O titular da licença de construção ou da admissão da comunicação prévia e o técnico 

responsável pela direção técnica da obra devem suspender de imediato os trabalhos e 

comunicar aos serviços municipais, no prazo de quarenta e oito horas, a deteção, no 

decorrer da obra, de elementos de interesse patrimonial-cultural, arquitetónico, 

paisagístico ou arqueológico. O prosseguimento dos trabalhos dependerá do estudo e 

identificação dos elementos descobertos, tarefa para a qual a Câmara poderá recorrer 

a entidades externas com competência na área. 
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CAPÍTULO IV 

Títulos das Operações Urbanísticas 

 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 31.º 

Títulos de Licença e de Comunicação Prévia 

1. As operações urbanísticas objeto de licenciamento são tituladas pelo recibo de 

pagamentos das taxas legalmente devidas, cuja emissão é condição de eficácia da 

licença. 

2. A comunicação prévia relativa a operações urbanísticas é titulada pelo comprovativo 

da sua apresentação e, no caso de operações de loteamento, é titulada, ainda, por 

documento comprovativo da prestação de caução do instrumento a que se refere o n.º 

3 do artigo 44.º ou por declaração da câmara municipal relativa à sua inexigibilidade. 

3. Nos casos em que ocorra deferimento tácito o pagamento de taxas não é condição de 

eficácia da licença. 

4. Sempre que haja lugar à prestação de caução, o interessado é notificado desse dever, 

produzindo a comunicação prévia efeitos com o respetivo pagamento. 

5. Sempre que a notificação a que se refere o número anterior não tenha lugar no prazo 

de 15 dias, a comunicação prévia produz efeitos independentemente do pagamento. 

6. Os modelos de licença das operações de loteamento, de urbanização, de edificação, de 

demolição e de remodelação de terrenos e de outras operações urbanísticas obedece 

ao disposto nos Anexos I a VII da Portaria n.º 71-B/2024, de 27 de fevereiro. 

 

 

SECÇÃO II 

Fase de Licenciamento ou Comunicação Prévia 

 

Artigo 32.º 

Apreciação do Processo 

7. Após a formalização do pedido e pagamento das respetivas taxas, será 

obrigatoriamente facultado ao requerente ou comunicante um recibo (cópia do 
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requerimento/comunicação), no qual deve constar a referência do processo, a 

referência do pedido, a identificação e contato do Gestor do Procedimento e deverá 

ainda ser entregue, quando aplicável, um modelo de aviso a colocar no local da obra. 

8. Seguidamente, será efetuada a apreciação liminar do processo aferindo a 

conformidade do pedido, a legitimidade do requerente e os elementos instrutórios 

necessários, sendo que no caso de insuficiência, é proferido despacho de 

aperfeiçoamento do pedido, notificando-se o interessado, nos termos do artigo 11.º e 

seguintes do RJUE. 

9. A apreciação técnica do projeto de arquitetura será efetuada por um técnico superior, 

afeto ao Gabinete de Gestão Urbanística e com qualificação/habilitação para ser autor 

do projeto, o qual produzirá uma informação tendo em consideração o cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do artigo 20.º do RJUE e 

demais legislação aplicável.  

10. Sem prejuízo do disposto em legislação específica aplicável, nos termos do n.º 8 do 

artigo 20.º do RJUE, os projetos de especialidades não estão sujeitos a apreciação 

técnica, dependendo a sua aceitação da verificação da entrega dos termos de 

responsabilidade, bem como das peças escritas e das peças desenhadas respetivas, 

recaindo a responsabilidade pela conformidade dos projetos com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis por inteiro no autor de cada um dos projetos apresentados. 

11. Caso haja lugar à suspensão do processo, em virtude dos projetos das especialidades 

não terem sido entregues dentro do prazo legalmente previsto, haverá lugar à cobrança 

de uma taxa pela reabertura do processo, nos termos da Tabela de Taxas anexa ao 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor 

no Município de Almodôvar. 
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SECÇÃO III 

Fase de Início dos Trabalhos 

 

Artigo 33.º 

Comunicação do Início dos Trabalhos 

1. O início de quaisquer trabalhos, decorrentes de operações urbanísticas, mesmo que 

isentas de controlo prévio municipal, deverá observar o disposto nos artigos 80.º e 

80.º-A do RJUE. 

2. Em qualquer momento, pode a fiscalização municipal efetuar a “inspeção inicial” ao 

local da obra, no sentido de, nomeadamente, verificar a colocação do aviso de obra, 

quando aplicável, bem como avaliar as condições de ocupação da via pública, conferir 

a existência do modelo de registo de dados de resíduos de construção e demolição, 

assim como orientar a implantação da obra. 

 

 

SECÇÃO IV 

Fase de Execução da Obra 

 

Artigo 34.º 

Prazo para Execução da Obra 

1. O prazo para realização das obras sujeitas a licenciamento ou comunicação prévia e 

das obras isentas de controlo prévio será o que estiver fixado nas peças instrutórias 

respetivas, nomeadamente na calendarização da execução da obra. 

2. Para efeitos do n.º 2 do artigo 53.º e do n.º 2 do artigo 58.º do RJUE estabelece-se o 

prazo máximo de 2 anos, considerando as seguintes exceções: 

a) Alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 4.º do RJUE: 3 anos; 

b) Alínea b) do n.º 4 do citado artigo 4.º: 3 anos; 

c) Alínea e) do n.º 4 do citado artigo 4.º: 1 ano. 

3. Ao fiscal municipal compete acompanhar pontualmente as operações urbanísticas a 

decorrer, assumindo um papel de orientação dos intervenientes em geral - dono de 

obra, diretor de fiscalização da obra, empreiteiro e diretor da obra - para os 

procedimentos definidos no RJUE. 
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Artigo 35.º 

Prestação de Caução 

1. A prestação de caução obedece ao disposto no artigo 54º do RJUE.  

2. A libertação da caução, bem como, as emissões da autorização de utilização ficarão 

condicionadas à verificação que na obra não resultaram quaisquer danos no espaço 

público. 

3. A caução, para efeitos do disposto no artigo 86.º do RJUE, será libertada no momento 

em que for requerida a emissão do alvará de autorização de utilização ou da receção 

provisória das obras de urbanização, salvo quando se verificar que não foi realizado o 

levantamento do estaleiro, a limpeza da área, de acordo com o regime da gestão de 

resíduos de construção e demolição nela produzidos, bem como as reparações de 

quaisquer estragos ou deteriorações que tenham sido causados em infraestruturas 

públicas no decorrer da obra em causa. 

 

Artigo 36.º 

Disposições Diversas 

1. Para a generalidade das obras (sujeitas a licença, a comunicação prévia ou isentas), 

sempre que seja necessário ocupar a via pública, há lugar ao prévio pagamento das 

taxas respetivas e à prestação de cauções, quando aplicável.  

2.  Todas as alterações operadas durante a obra relativamente ao projeto aprovado serão 

obrigatoriamente documentadas pelas telas finais dos projetos. 

3. Para efeitos do pedido de prorrogação do prazo dos trabalhos, os interessados devem 

apresentar o livro de obra, de forma a documentar a evolução dos trabalhos e o estado 

atual da obra. 

 

Artigo 37.º 

Vistoria Municipal 

1. A vistoria municipal apenas é obrigatória se estiver prevista em legislação específica, 

situação em que é efetuada pela comissão de peritos municipais e pelos 

representantes das demais entidades envolvidas no processo. 

2. Com exceção dos casos referidos no n.º 1, apenas é realizada a vistoria municipal se 

houver suspeita de irregularidades, nos termos do artigo 93.º do RJUE.  
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3. Aquando da realização da vistoria, deverá estar consumado o levantamento do 

estaleiro e devidamente limpa toda a área de intervenção. 

4. Aquando da realização da vistoria, a obra deve constituir um elemento de qualidade 

urbanística, apresentando-se totalmente concluída (com todos os materiais de 

acabamento e pinturas exteriores, e com as vedações, muros e portões nas partes 

confinantes com as vias públicas), de acordo com as condições da licença ou da 

comunicação prévia. 

5. Sem prejuízo do acima indicado, ao abrigo do artigo 93.º do RJUE, a realização de 

quaisquer operações urbanísticas está sujeita a fiscalização administrativa, 

independentemente de estarem isentas de controlo prévio ou da sua sujeição a prévio 

licenciamento, comunicação prévia ou autorização de utilização. 

 

 

SECÇÃO V 

Fase de Execução da Obra 

 

Artigo 38.º 

Pedido de Utilização 

1. O pedido de utilização de edifício ou fração deverá ser instruído de acordo com os 

elementos previstos no Capítulo V do Anexo I da Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de 

fevereiro.  

2. Sempre que haja lugar à apresentação de telas finais, estas devem incluir, 

relativamente aos projetos de arquitetura e das especialidades, na medida do 

aplicável: memória descritiva das alterações; e peças desenhadas que correspondam 

exatamente à obra executada, devendo as alterações estar devidamente assinaladas. 

 

Artigo 39.º 

Utilização de Edifícios ou suas Frações 

1. O fornecimento dos serviços públicos de abastecimento de água, saneamento e 

recolha de resíduos sólidos urbanos deve ser solicitado à Câmara Municipal (ou à 

entidade gestora destes sistemas), no sentido de poderem estar efetuadas as ligações 

às infraestruturas gerais aquando da utilização. 
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2. Em conformidade com o especificado no artigo 60.º do RJUE, as edificações licenciadas 

e construídas ao abrigo do direito anterior (até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 

445/91, de 20 de novembro), cujos processos foram instruídos com projetos pouco 

especificados e para as quais nunca foi requerida vistoria ou licença de utilização, 

poderão agora fazê-lo, no sentido de obterem a respetiva utilização. 

3. O pedido referido no número anterior deve obrigatoriamente ser acompanhado de 

memória descritiva e telas finais do projeto de arquitetura, quando exista. 

4. Para efeitos do referido na parte final do n.º 2 do artigo 65.º do RJUE, será realizada 

uma vistoria municipal por uma comissão composta, no mínimo, por três técnicos, a 

designar pela câmara municipal, dois dos quais com habilitação legal para ser autor de 

projeto, a qual resultará favorável quando se confirme que a edificação em causa se 

encontra concluída e reúne condições mínimas de habitabilidade ou de utilização, 

salubridade e segurança. 

5. A emissão do recibo de pagamento das taxas legalmente devidas em caso de obras de 

reconstrução da qual resulte um aumento de fachada ou do número de pisos está 

sujeita ao pagamento da taxa fixada em função do número de fogos ou unidades de 

ocupação e respetivos anexos. 

6. Ao montante referido no número anterior acresce o valor determinado em função da 

área dos fogos, unidades de ocupação e seus anexos, cuja utilização ou alteração seja 

requerida.  

7. Os valores referidos nos números anteriores são os fixados na Tabela de Taxas anexa 

ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, 

8. No caso de obras de alteração decorrentes da vistoria municipal, a emissão do recibo 

depende da verificação da sua adequada realização, através de nova vistoria, a 

requerer pelo interessado, ficando o mesmo sujeito ao pagamento das taxas 

correspondentes à vistoria inicial, previstas na Tabela de Taxas anexa ao Regulamento 

de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais. 

 

Artigo 40.º 

Resposta à Comunicação para Utilização após Operação Urbanística sujeita a Controlo 

Prévio, ou suas Alterações previstas em Legislação Específica 

A Resposta à Comunicação para Utilização após operação urbanística sujeita a controlo 

prévio ou suas alterações, relativa, nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e 
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de bebidas, estabelecimentos de comércio alimentar e não alimentar e de serviços, bem 

como os estabelecimentos hoteleiros, meios complementares de alojamento turístico, 

parques de campismo e turismo rural, está sujeita ao pagamento da taxa fixada na Secção 

V da Tabela de Taxas do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais, variando a mesma em função do número de estabelecimentos e da respetiva 

área. 
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CAPÍTULO V 

Taxas 

 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 41.º 

Taxas relativos a Atos e Operações Urbanísticas 

1. Pelas operações urbanísticas e pelos procedimentos respetivos definidos no RJUE, bem 

como no presente Regulamento são devidas as taxas constantes do Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais. 

2. À emissão de atestados, certidões, fotocópias simples ou autenticadas, segundas vias 

de alvarás e outros requerida com caráter de urgência será cobrado o triplo do 

montante fixado na Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 

e Outras Receitas Municipais, para a pretensão, desde que seja garantido que o pedido 

será satisfeito no prazo de dois dias úteis após a entrada do requerimento. 

3. Caso, por motivos não imputáveis ao interessado, não seja possível a satisfação da 

pretensão dentro do prazo referido no número anterior, o valor pago a título de 

urgência, que exceda o valor normal da taxa, é devolvido ao requerente. 

 

 

SECÇÃO II 

Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço das Infraestruturas Urbanísticas 

 

Artigo 42.º 

Âmbito de Aplicação 

1. A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas é fixada 

tendo consideração as operações urbanísticas de loteamento e as operações 

urbanísticas de edificação, sempre que, pela sua natureza impliquem um acréscimo de 

encargos públicos de realização, manutenção e reforço das respetivas infraestruturas, 

nomeadamente naquelas que tenham um impacte semelhante a um loteamento, 

definidas no artigo 17.º do presente Regulamento, e as que criem mais de três 

unidades de ocupação ou utilização. 
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2. Relativamente a obras de edificação não são devidas as taxas referidas no número 

anterior se as mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licenciamento 

ou autorização da correspondente operação de loteamento e ou operações de obras 

de urbanização. 

3. O valor da taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas é 

calculado mediante a aplicação da fórmula prevista no artigo 54.º da Tabela de Taxas 

anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais. 

4. O pagamento da taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 

urbanísticas deve ser efetuado antes da emissão da licença de obras; antes do início 

dos trabalhos respeitantes a obras abrangidas por comunicação prévia; ou antes do 

início dos trabalhos relativos a obras isentas.  

 

Artigo 43.º 

Outras Disposições Aplicáveis 

Seguem o disposto no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais todos os procedimentos que digam respeito nomeadamente à liquidação, 

cobrança e pagamento das Taxas referidas no presente Regulamento. 
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CAPÍTULO VI 

Medidas de Tutela da Legalidade Urbanística 

 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 44.º 

Trabalhos executados pelo Município em substituição dos proprietários 

1. Sem prejuízo da responsabilidade criminal ou contraordenacional, bem como do 

disposto no artigo 107.º do RJUE, quando o dono da obra ou demais titulares de 

direitos reais sobre o prédio, se recusarem a executar, no prazo fixado, quaisquer 

trabalhos impostos pelo Município no uso das suas competências, este pode substituir-

se, por conta daqueles, através dos serviços municipais ou por recurso a entidade 

externa. 

2. O custo dos trabalhos executados nos termos do número anterior, quando não pago 

voluntariamente no prazo de 20 dias úteis a contar da notificação para o efeito, será 

cobrado nos termos do artigo 108.º do RJUE. 

 

Artigo 45.º 

Reparação de Danos no Espaço Público 

1. A reparação dos danos provocados no espaço público municipal, em consequência da 

execução de obras ou outras ações, constitui encargo dos responsáveis pelas mesmas 

os quais, sem prejuízo da comunicação à Câmara Municipal, devem proceder ao início 

da sua execução no prazo máximo de 48 horas, a partir da produção do dano. 

2. Ultrapassado o prazo previsto no número anterior, a Câmara Municipal pode substituir-

se ao responsável, nos termos do artigo anterior, sem necessidade de aviso prévio, 

imputando-lhe os respetivos custos, nos termos do Artigo 108.º do RJUE. 
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SECÇÃO II 

Procedimento Especial de Legalização 

 

Artigo 46.º 

Objeto 

1. Sem prejuízo do disposto nos Planos Municipais de Ordenamento do Território, os 

particulares, o município ou outras autoridades com competência atribuída por lei, 

podem requerer ou propor o desencadeamento de procedimentos administrativos 

tendentes à legalização de operações urbanísticas, procedimento a que refere a alínea 

j) do n.º 2 do artigo 2.º do presente regulamento, nos termos previstos no RJUE e no 

presente Regulamento. 

2. Podem ser regularizadas num mesmo procedimento de legalização todas as operações 

urbanísticas ilegais compreendidas num ou mais prédios que se incluam numa única 

unidade predial. 

 

Artigo 47.º 

Iniciativa 

1. O procedimento de legalização inicia-se, salvo no caso da legalização oficiosa, por 

requerimento do interessado, o qual é apresentado por vontade própria deste ou na 

sequência de ordem notificada pelo Município. 

2. O procedimento de legalização desencadeado por vontade própria do interessado 

pode ser antecedido de pedido de informação, dirigido à Câmara Municipal, sobre os 

termos em que esta se deve processar, devendo a Câmara Municipal fornecer essa 

informação no prazo máximo de 15 dias úteis. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, o interessado deve instruir o pedido com 

os elementos instrutórios previstos no anexo I ao presente Regulamento. 

4. A notificação da Câmara Municipal da ordem de legalização a que se refere a parte final 

do n.º 1 do presente artigo deve fixar um prazo adequado para que o interessado 

apresente o requerimento de legalização, o qual não pode ser inferior a 15 dias úteis, 

não devendo, salvo em casos excecionais decorrentes da complexidade da operação 

ilegal realizada, ultrapassar três meses, prorrogável por uma única vez, por período 

idêntico ao inicialmente concedido. 
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5. A ordem de legalização é antecedida de audição do interessado, que dispõe de 15 dias 

úteis a contar da data da sua notificação para se pronunciar sobre o conteúdo da 

mesma.  

6. Decorrido o prazo referido no n.º 5 ou outro prazo fixado na sequência de audiência 

prévia, sem que o procedimento de legalização se mostre iniciado, o Presidente da 

Câmara Municipal, ou o vereador com competência delegada, ordena a execução de 

trabalhos de correção ou alteração, a demolição da obra ou a reposição do terreno por 

conta do infrator nos termos previstos no RJUE, podendo ainda dar início ao 

procedimento de legalização oficiosa, nos casos em que esta possa ser aplicada. 

 

Artigo 48.º 

Instrução 

1. O requerimento de legalização é instruído nos termos do RJUE, bem como do Anexo I 

ao presente Regulamento. 

2. Os elementos referentes às especialidades essenciais para atestar que a edificação em 

apreço tem idoneidade para o fim a que se destina, deverão ser entregues juntamente 

com o projeto de arquitetura. 

3. Caso não sejam apresentados todos os elementos instrutórios exigíveis, é aplicável o 

disposto no artigo 11.º do RJUE. 

 

Artigo 49.º 

Prazos 

1. O título de legalização da edificação tem de ser requerido logo que possível até ao 

prazo máximo de sessenta dias úteis, a contar do ato de deferimento do pedido de 

legalização. 

2. O prazo estabelecido no número anterior, pode ser prorrogado por uma única vez e 

por período não superior ao inicial, mediante requerimento fundamentado. 

 

Artigo 50.º 

Ato Administrativo e Título 

1. A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de legalização no prazo máximo de 45 dias 

úteis, a contar: 

a) Da entrega de todos os elementos instrutórios exigíveis; ou  
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b) Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidas 

pelas entidades externas, quando tenha havido lugar a consultas; ou  

c) Do termo da data para a receção destes atos. 

2. A deliberação referida no número anterior pode ser de: 

a) Deferimento do pedido, concedendo-se o prazo de 3 meses para levantamento do 

alvará de obras caso a elas haja lugar; 

b) Indeferimento do pedido. 

3. Caso a Câmara Municipal não delibere no prazo previsto no n.º 1 do presente artigo, 

pode o interessado usar dos mecanismos administrativos e judiciais para reagir contra 

a omissão da Administração. 

4. O título das operações urbanísticas de construção e/ou demolição, no caso em que elas 

sejam necessárias à legalização, deve mencionar expressamente que a edificação em 

apreço foi legalizada ao abrigo do presente procedimento especial, bem como os tipos 

de obras concretamente realizadas. 

5. No caso previsto na alínea c) do n.º 2 do presente artigo, há lugar a realização de 

audiência de interessados, nos termos previstos nos artigos 121.º e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo. 

 

Artigo 51.º 

Autorização de Utilização 

1. Nos casos em que o edifício ainda não disponha de autorização de utilização, deve, no 

prazo de 60 dias úteis após a conclusão das obras licenciadas, ser requerida autorização 

de utilização.  

2. O pedido de autorização de utilização deve ser instruído de acordo com o definido no 

Ponto 28 do Anexo I da Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro, com as necessárias 

adaptações. 

3. A Autorização de Utilização pode ser sujeita a fiscalização prévia. 

4. O documento que titula a autorização de utilização deverá mencionar, expressamente, 

que a edificação foi legalizada ao abrigo do disposto no artigo 102.º -A do RJUE, bem 

como a enumeração das normas técnicas relativas à construção que não se encontram 

cumpridas, quando for o caso. 
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Artigo 52.º 

Normas Aplicáveis 

1. Para efeitos do n.º 5 do artigo 102.º-A do RJUE, e sem prejuízo do disposto no Anexo I 

ao presente Regulamento, são aceites quaisquer meios de prova documentais ou 

indícios de prova fortes e ou complementares, tais como levantamentos cartográficos 

ou aerofotogramétricos, podendo, em alternativa, e na inexistência dos meios de prova 

suprarreferidos, ser aceite prova testemunhal. 

2. Sempre que aplicável, devem ser levadas a cabo as consultas às entidades externas 

competentes que se devam pronunciar sobre a operação urbanística em razão da 

localização e bem ainda entregues todas as certificações, aprovações ou pareceres 

externos, nos termos previstos no artigo 13.º do RJUE. 

 

 

SECÇÃO III 

Outras Medidas 

 

Artigo 53.º 

Legalização Oficiosa 

1. Nos casos em que os interessados não promovam as diligências necessárias à 

legalização voluntária das operações urbanísticas, a Câmara Municipal pode proceder 

oficiosamente à legalização, sempre que a ilegalidade resulte da falta do procedimento 

de controlo prévio necessário, não carecendo de obras de correção ou alteração. 

2. A faculdade concedida no número anterior apenas é exercida quando as obras a 

legalizar não impliquem a realização de cálculos de estabilidade. 

3. O recurso à legalização oficiosa deve ser notificado aos proprietários do imóvel, não 

podendo ser ordenada caso estes a ela expressamente se oponham no prazo de 15 

dias úteis a contar da notificação. 

4. Nos casos referidos no número anterior, deve a Câmara Municipal ordenar 

imediatamente as demais medidas de reposição da legalidade urbanística cabíveis no 

caso, formulando previamente um juízo abstrato sobre a possibilidade de assegurar a 

conformidade das operações realizadas com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, informando o particular sobre os termos em que esta se pode processar, ou 

não sendo possível, a sua demolição. 
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5. Pode igualmente ser promovida a legalização oficiosa quando a ilegalidade resulte de 

o ato de controlo preventivo ter sido anulado ou declarado nulo e a causa de nulidade 

ou anulação já não se verifique no momento da legalização, podendo esta ocorrer sem 

necessidade de realização de quaisquer obras. 

6. No caso referido no número anterior são aproveitados todos os projetos que instruíram 

o ato de controlo preventivo posteriormente anulado ou declarado nulo. 

7. À legalização oficiosa são aplicáveis, com as devidas adaptações, as demais normas 

previstas no presente Regulamento, sendo o ato de legalização efetuado sob reserva 

de direitos de terceiros, o que deve constar expressamente na certidão de legalização 

emanada pela Câmara Municipal. 

 

Artigo 54.º 

Regras Excecionais e Especiais 

1. À legalização de operações urbanísticas sujeitas ao disposto em leis especiais aplica-se 

o disposto na presente secção em tudo o que não seja expressamente contrariado pelo 

respetivo regime especial. 

2. O disposto no presente Regulamento não prejudica as exigências legais 

especificamente dirigidas ao exercício de atividades económicas sujeitas a regime 

especial que se pretendam instalar e fazer funcionar nos edifícios a legalizar ou 

legalizados. 
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CAPÍTULO VII 

Urbanização e Edificação 

 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 55.º 

Regras Gerais em Matéria de Construção 

1. A implantação e volumetria das edificações, a impermeabilização do solo e a alteração 

do coberto vegetal, devem prosseguir os princípios de preservação e promoção dos 

valores arqueológicos, patrimoniais e ambientais do local e do Município de Almodôvar 

no seu conjunto. 

2. As novas edificações deverão assegurar uma devida integração na envolvente e 

deverão ter em conta alguns requisitos básicos, ao nível da volumetria, linguagem 

arquitetónica e revestimentos. 

3. Durante a fase de apreciação das operações urbanísticas, a Câmara Municipal, na 

salvaguarda do interesse público, pode estabelecer condicionalismos relacionados, 

nomeadamente, com os seguintes aspetos: 

a) Forma e orientação dos polígonos de implantação das construções; 

b) Alinhamentos, recuos e afastamentos das fachadas dos edifícios, sem prejuízo do 

disposto no Regulamento Geral de Edificações Urbanas (RGEU); 

c) Forma e dimensão das saliências das fachadas que se pretendam projetar sobre o 

espaço aéreo do domínio público; 

d) Altura e profundidade da edificação, escalonamento do volume, forma e inclinação 

das coberturas, elevação da soleira, tratamento de empenas e soluções de remate 

dos edifícios visando o seu ajustado enquadramento com as construções 

confinantes ou cuja execução esteja prevista em projetos já aprovados ou em 

instrumentos de gestão territorial em vigor; 

e) Compatibilização de usos e atividades. 

4. A Câmara Municipal pode indeferir, com fundamento em condicionantes patrimoniais 

e ambientais, nomeadamente, arqueológicas, arquitetónicas, histórico-culturais ou 

paisagísticas, a demolição total ou parcial de qualquer edificação, o corte ou abate de 

espécies vegetais ou o movimento de terras. 
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5. Os loteamentos e, ou, as novas edificações, devem respeitar e integrar-se na malha 

urbana envolvente garantindo uma solução urbanística adequada ao local. 

6. Nas alterações a operação de loteamento não serão permitidas modificações isoladas 

dos alinhamentos e recuos definidos em planta de síntese e/ou em regulamento, salvo 

quando integradas em reformulações de conjunto devidamente justificadas. 

7. No licenciamento ou comunicação prévia de edificações que não exijam a criação de 

novos arruamentos, deverão ser sempre asseguradas as adequadas condições de 

acessibilidade de veículos e peões, bem como a adequada drenagem de águas pluviais. 

8. Quando necessário, em articulação com o Município, o promotor deverá prever a 

beneficiação do(s) arruamento(s) existente(s), nomeadamente, no que se refere ao 

reforço e/ou realização de infraestruturas e adequado encaminhamento das águas 

pluviais. 

9. As operações urbanísticas devem: 

a) Preferencialmente, e sempre que possível, valorizar a manutenção, recuperação e 

reabilitação dos edifícios existentes, respeitando as características da envolvente, 

nomeadamente no que se refere à volumetria, densidade de ocupação da parcela 

ou lote e da frente edificada; 

b) Assegurar uma adequada integração urbana, física e paisagística com a envolvente, 

designadamente ao nível dos recuos e alinhamentos, bem como, das cérceas e 

altura de fachadas. 

c) Ser coesas com o tecido urbano envolvente, nomeadamente ao nível da rede viária 

e outras infraestruturas; 

d) Quando aplicável: 

i. Tratar de forma cuidada os limites ou espaços intersticiais entre as novas 

intervenções e os prédios confinantes, com especial relevo para a revitalização das 

fronteiras dos diferentes conjuntos urbanos; 

ii. Preservar os principais elementos e valores naturais, as linhas de água, os leitos de 

cheia e a estrutura verde; 

iii. Prever espaços públicos exteriores, destinados à circulação ou lazer, que 

proporcionem ambientes calmos e seguros; 

iv. Requalificar os acessos e outros espaços públicos existentes; 

v. Beneficiar o enquadramento dos valores paisagísticos, dos edifícios e dos espaços 

classificados ou de valia cultural e patrimonial reconhecida. 
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Artigo 56.º 

Controlo da Implantação dos Edifícios 

1. O alvará de licença de construção só poderá ser levantado após a elaboração, por 

topógrafo municipal, de um “auto de implantação” da construção em causa, após 

delimitação da ou das implantações em obra de acordo com o projeto aprovado, 

acompanhado do respetivo termo de responsabilidade, auto esse que deverá ser 

assinado pelo dono de obra ou seu representante e pelo topógrafo municipal.  

2. O prazo limite para solicitar a elaboração do auto é de 15 dias antes do termo do prazo 

para levantamento da licença, sendo o prazo para a sua execução, pelo Município, de 

10 dias. 

3. As implantações dos edifícios deverão ser previamente e devidamente delimitadas, de 

acordo com o projeto aprovado, com estacas listadas a branco e vermelho que 

permitam uma correta definição da implantação, alinhamento e indicação das cotas de 

soleira. 

 

Artigo 57.º 

Sistemas de Tratamento de Águas Residuais 

A apresentação e conceção dos projetos para destino final de efluentes integrados em 

operações de loteamento e necessários ao licenciamento das obras de urbanização assim 

como a execução das obras até à receção final das mesmas, obedece à legislação 

específica, ao disposto nos planos municipais de ordenamento do território em vigor e ao 

Regulamento que tenha por objeto o Saneamento de Águas Residuais. 

 

Artigo 58.º 

Sistemas Alternativos de Tratamento de Águas Residuais 

1. Nos locais não servidos pelo sistema de drenagem de águas residuais municipal, e onde 

as soluções convencionais de engenharia se tornem economicamente inviáveis, pode 

adotar-se, em alternativa, sistemas simplificados de drenagem pública, tais como 

fossas sépticas seguidas de sistema de infiltração no solo ou redes de pequeno 

diâmetro com  tanques intercetores de lamas, mediante prévia autorização da APA - 

Administração de Região Hidrográfica do Alentejo (ARH-Alentejo), nos termos do 

disposto na Lei da Água. 
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2. No caso de não ser feito estudo de ensaio no terreno para avaliação da sua 

permeabilidade ou o terreno não possuir capacidade de infiltração, as fossas sépticas 

serão estanques e dimensionadas para uma retenção de 60 dias, devendo o 

proprietário proceder periodicamente ao seu despejo e transporte do efluente 

depurado para locais onde não causem danos à saúde pública nem poluam o subsolo. 

3. Logo que seja construído sistema de drenagem pública de águas residuais, os 

proprietários dos edifícios servidos por sistema alternativo, devem proceder à ligação 

da rede predial de águas residuais à rede pública, no prazo fixado pela Câmara 

Municipal, sendo de imediato obrigados a entulhar as fossas, depósitos ou poços 

absorventes depois de esvaziados, limpos e desinfetados, devendo as matérias 

retiradas ser enterradas em aterro sanitário ou em condições aprovadas pela Câmara 

Municipal. 

4. É proibido construir quaisquer instalações de tratamento e de destino final de águas 

residuais, nomeadamente fossas ou poços absorventes, nas zonas servidas por sistema 

de drenagem pública de águas residuais domésticas. 

5. Excetuam-se do disposto no número anterior as instalações de pré-tratamento de 

águas residuais, a montante de ligação ao sistema, e as instalações individuais de 

tratamento e destino final de águas residuais industriais, devidamente aprovadas e 

controladas pela Câmara Municipal. 

 

Artigo 59.º 

Admissão de Águas Residuais 

1. Só podem ser recolhidas, tratadas e conduzidas a destino final, através dos sistemas de 

drenagem, as águas residuais domésticas com as características qualitativas e 

quantitativas admissíveis. 

2. A admissibilidade referida no número anterior será decidida pela entidade gestora, 

tendo em conta as determinações da lei e as características do sistema de drenagem 

pública. 

3. Em caso algum podem ser lançadas nos sistemas de drenagem as matérias e 

substâncias que a lei qualifica como interditas. 

4. Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o lançamento em sistemas 

de drenagem de águas residuais, qualquer que seja o seu tipo, diretamente ou por 

intermédio de canalizações dos sistemas prediais, de: 
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a) Matérias explosivas ou inflamáveis; 

b) Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis pelas entidades 

competentes; 

c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares que, pela sua natureza 

química ou microbiológica, constituam um elevado risco para a saúde pública ou 

para a conservação das tubagens; 

d) Resíduos, areias ou cinzas; 

e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C; 

f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de câmaras retentoras ou 

dispositivos similares, que resultem de operações de manutenção; 

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de comida ou outros 

resíduos, triturados ou não, que possam obstruir ou danificar os coletores ou os 

acessórios ou inviabilizar o processo de tratamento; 

h) Efluentes de unidades industriais que contenham: 

i. Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados halogenados; 

ii. Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que, por si ou após mistura 

com outras substâncias existentes nos coletores, possam pôr em risco a saúde 

do pessoal afeto à operação e manutenção dos sistemas públicos de drenagem 

ou as estruturas dos sistemas; 

iii. Substâncias que impliquem a destruição dos processos de tratamento biológico; 

iv. Substâncias que possam causar destruição dos ecossistemas aquáticos ou 

terrestres nos meios recetores; 

v. Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento de agentes 

patogénicos. 

 

Artigo 60.º 

Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

1. A gestão de resíduos de construção e demolição (RCD), incluindo o transporte e 

respetivo depósito, quando estejam em causa obras particulares, é assegurada pelo 

Dono da Obra ou do Empreiteiro, consoante os casos, nos termos da legislação em 

vigor, nomeadamente do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, que estabelece o 

regime das operações de gestão de resíduos resultantes de obras ou demolições de 

edifícios ou de derrocadas ou diploma legal que o venha a substituir. 
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2. A gestão dos resíduos de construção e demolição (RCD), obedece aos princípios da 

autossuficiência, da prevenção e redução, da hierarquia das operações de gestão de 

resíduos, da responsabilidade do cidadão, da regulação da gestão de resíduos e da 

equivalência, nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro (Regime 

Geral da Gestão de Resíduos).  

 

Artigo 61.º 

Resíduos Sólidos Urbanos 

1. Sem prejuízo de regulamentação especial, nas operações urbanísticas que se traduzam 

em operações de loteamento, edificações com impacte semelhante a um loteamento, 

e moradias multifamiliares, deverá ser previsto um espaço destinado ao depósito e 

recolha de resíduos sólidos urbanos e para recolha seletiva de resíduos, dimensionado 

de acordo com o tipo de ocupação em causa. 

2. O disposto no número anterior é ainda aplicável nos casos de instalação de 

estabelecimentos industriais, de restauração e bebidas, e de comércio e serviços, 

quando a produção diária de resíduos, por parte daqueles estabelecimentos, não 

exceda os 1100 l, e quando não exista nas proximidades um espaço destinado ao 

depósito e recolha de resíduos sólidos urbanos e para recolha seletiva de resíduos. 

3. A escolha do espaço referido nos números anteriores deve garantir a acessibilidade aos 

veículos de recolha de resíduos e a adequada integração urbanística, de modo a não 

afetar a salubridade e estética do local, carecendo o mesmo de parecer favorável dos 

serviços da Câmara Municipal. 

4. Competirá ao promotor providenciar o fornecimento dos contentores e ecopontos 

para aqueles espaços, de acordo com as orientações da Câmara Municipal. 

 

Artigo 62.º 

Níveis Máximos de Ruído 

1. O licenciamento ou comunicação prévia das operações urbanísticas está sujeito às 

condições especiais relativas ao ruído previstas no Regulamento Geral sobre o Ruído. 

2. Enquanto não existir uma Carta de Zonamento Acústico, adota-se nas zonas urbanas 

não industriais o limite de 63db(A) expresso pelo indicador Lden e 53 dB(A) expresso 

pelo indicador Ln. 
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3. Sem prejuízo da apresentação dos projetos de condicionamento acústico, os pedidos 

de licenciamento ou comunicação prévia de loteamentos, edifícios com impacte 

semelhante a loteamento, edifícios com impacte relevante, edifícios ou equipamentos 

de uso coletivo, edifícios de utilização mista, comercial, de serviços, indústria ou 

armazenagem, devem incluir: 

a) Extrato do mapa de ruído ou, na sua ausência, relatório de dados acústicos relativos 

ao ruído ambiente, efetuado de acordo com a normalização aplicável; 

b) Avaliação acústica do local e projetos das medidas e obras a executar, tendentes a 

respeitar os níveis de ruído ambiente indicados no número anterior. 

 

Artigo 63.º 

Património 

As operações urbanísticas estão sujeitas ao disposto na Lei n.º 107/2001, de 8 de 

setembro que estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do 

património cultural, e no Decreto-Lei n.º 309/2009, de 31 de outubro. 

 

Artigo 64.º 

Modelação de Terrenos 

1. As movimentações de terras a efetuar no âmbito das obras de urbanização devem 

limitar-se às modelações de terrenos referenciadas na planta de síntese da operação 

de loteamento e em planta de modelação geral, nelas se incluindo, com exceção das 

escavações respeitantes aos pisos em cave, a configuração, modelação e topografia 

finais dos lotes. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as operações de modelação de terrenos 

devem ser sempre minimizadas no que respeita a volumes de aterro e escavação, 

procurando respeitar a modelação natural e estabelecer uma relação com as cotas da 

envolvente direta. 

3. A modelação de taludes deve assegurar todas as normas estipuladas no que respeita a 

inclinações, tendo em atenção, em particular, os requisitos necessários ao adequado 

escoamento superficial das águas pluviais e as condições e características de 

estabilidade dos solos. 

4. Os taludes devem ser revestidos, sempre que tecnicamente possível, com vegetação 

de sequeiro. 
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5. As soluções técnicas a adotar devem garantir a sua estabilidade e permitir o seu 

revestimento com vegetação. 

6. Os taludes não podem ter uma inclinação igual ou superior à proporção de um para 

três. 

 

 

SECÇÃO II 

Edificação 

 

Artigo 65.º 

Muros e Fachadas 

Todas as paredes em elevação, quando não sejam construídas com material adequado e 

aprovado para ficar à vista, serão guarnecidas com revestimentos apropriados nos termos 

do presente regulamento. 

 

Artigo 66.º 

Vãos Confinantes com a Via Pública 

Nos alçados dos pisos térreos confinantes com a via pública não é permitida a execução 

de janelas, portas, portadas ou portões abrindo sobre o espaço público, exceto nos 

edifícios e estabelecimentos públicos - ou demais edifícios e equipamentos definidos em 

legislação específica - e nas portas e janelas de caixas ou espaços técnicos, desde que 

manipulados exclusivamente a partir do exterior. 

 

Artigo 67.º 

Empenas 

1. Os paramentos das empenas não colmatáveis ou colmatáveis por encostos de 

construções futuras, devem ter tratamento adequado como se de uma fachada se 

tratasse, nomeadamente no que se refere à impermeabilização e aspetos estéticos. 

2. As empenas devem harmonizar-se com o contexto urbanístico onde se integram, 

garantindo, através dos meios necessários – designadamente, pela redução dos pés-

direitos ao mínimo regulamentar e/ou do desenho mais adequado da cobertura –, que 

não apresentam uma dimensão excessiva e desproporcional relativamente à 

envolvente dominante. 
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3. Acima do piso térreo, não serão permitidas empenas a tardoz geradas por coberturas 

de uma só água. 

 

Artigo 68.º 

Saliências 

1. Integram-se nas saliências as varandas, os corpos balançados e demais elementos 

salientes, nos termos do presente Regulamento.  

2. Nas zonas da fachada em gaveto, admitem-se saliências, desde que não ultrapassem 

os planos definidos pelas saliências das fachadas contíguas. 

3. As montras não são consideradas como ornamentos e não podem formar saliências 

sobre o plano da fachada, quando esta for confinante com a via pública. 

 

Artigo 69.º 

Localização, Extensão e Balanço das Varandas e demais Saliências 

1. Nas fachadas, para efeitos de localização, consideram-se duas zonas: uma superior e 

outra inferior, separadas por um plano horizontal, cuja altura mínima acima do passeio 

é de 3,00 m. 

2. Os corpos salientes ou balançados devem ser localizados na zona superior das 

fachadas, no mínimo, a 3,00 m de altura útil do solo e afastados das linhas divisórias 

dos prédios contíguos, de uma distância igual ou superior ao dobro do balanço 

respetivo, criando-se, deste modo, entre os corpos salientes e as referidas linhas 

divisórias espaços livres de qualquer saliência. 

3. Quando aplicável, nomeadamente nas varandas e terraços, deve ser observado o 

artigo 1360.º do Código Civil. 

4. Nas fachadas das edificações à face do arruamento, o balanço máximo permitido para 

os corpos salientes será de dois terços da largura do passeio, garantindo uma distância 

mínima de 0,50 m ao seu limite exterior, entendendo-se por balanço, a medida do 

avanço de qualquer saliência tomada aquém dos planos da fachada, dado pelos 

alinhamentos propostos para o local. 

5. Nos corpos salientes ou balançados, em caso algum pode a sua projeção sobrepor-se 

a via de circulação automóvel, ou interferir com elementos vegetais, de iluminação 

pública ou de mobiliário urbano. 
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6. Mediante análise prévia, pode ser admitida a localização de corpos balançados 

utilizáveis na zona inferior de fachadas contíguas a espaço privado próprio ou comum, 

desde que se sobreponham a zonas ajardinadas, não sirvam áreas de permanência ou 

de passagem, percursos acessíveis aos edifícios ou percursos de evacuação de 

emergência, e este enquadramento seja inequívoco em projeto de arquitetura e em 

projeto de arranjos exteriores. 

7. Sem prejuízo do disposto no presente artigo, e com exceção do determinado no n.º 4, 

em contexto de zona de proteção arqueológica e de interesse arquitetónico, aplicam-

se cumulativamente as condicionantes definidas no artigo 80.º. 

 

Artigo 70.º 

Limites à Sobreposição de Várias Saliências 

No caso de existirem, simultaneamente e sobrepostos, corpos salientes, varandas, 

ornamentos ou quebra-luzes (palas), não pode ser excedido para o conjunto o balanço 

estabelecido no artigo anterior. 

 

Artigo 71.º 

Fecho de Varandas em Edifícios Existentes 

As varandas não podem ser fechadas ou envidraçadas, salvo se, em pedido de 

licenciamento se verificarem cumulativamente as seguintes condições: 

a) Garantir de forma comprovada a sua integração urbana e arquitetónica e que não 

afeta a linha arquitetónica do prédio e o seu equilíbrio compositivo global; 

b) Garantir de forma comprovada a sua adequação a um bom desempenho térmico 

do edifício, garantindo que a obra não conduz à necessidade subsequente de 

utilização de equipamentos de climatização; 

c) Garantir de forma comprovada a boa ventilação e iluminação do fogo; 

d) Os índices de edificabilidade admitidos para o prédio não sejam ultrapassados; 

e) Cumprir o disposto no RGEU e demais normas legais e regulamentares. 

 

Artigo 72.º 

Coberturas 

1. Por norma, e salvo situações excecionais devidamente justificadas nos termos do 

presente artigo, as coberturas das edificações serão inclinadas, do tipo tradicional na 
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região, com pendente não superior a 19º (dezanove graus) e com revestimento a telha 

cerâmica na cor natural.  

2. As coberturas em telha cerâmica deverão ser rematadas com beirado tipo tradicional 

executado em telha do tipo “canudo” ou “meia cana”, ou, em alternativa, com 

platibanda, desde que esta não comprometa a integração no conjunto arquitetónico 

em que se insere. 

3. Em alternativa à telha cerâmica, salvo em contexto de zona de proteção arqueológica 

e de interesse arquitetónico, mediante análise prévia, poderão admitir-se outros tipos 

de telhas ou revestimentos de material não cerâmico, desde que devidamente 

integrados, não descaracterizem a envolvente e a frente de rua, e cumpram 

cumulativamente as alíneas seguintes:  

a) Aparência exterior idêntica à de telha cerâmica, do tipo “lusa” ou “meia cana”;  

b) Modo de aplicação que permita garantir ao edificado uma identidade estética 

semelhante à que resultaria da utilização de telha cerâmica; 

c) Cor avermelhada; 

d) Remate com beirado tradicional em telha cerâmica do tipo “canudo”, ou com 

platibanda, nos termos definidos no n.º 2. 

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, mediante análise, fora da zona de 

proteção arqueológica e de interesse arquitetónico, poderão admitir-se outro tipo de 

materiais a utilizar nas coberturas. 

a) Desde que não sejam visíveis da via pública e/ou se considerem integrados na 

envolvente; ou, 

b) Desde que a sua aplicação se considere justificável em função da tipologia e uso de 

a edificação ser industrial ou análoga. 

5. Mediante análise prévia, desde que devidamente integradas, e que não 

descaracterizem a frente de rua ou o enquadramento paisagístico, poderá ser 

admissível a existência de estruturas de cobertura plana. 

6. Mediante análise prévia, fora de perímetro urbano, ou dentro dele em contexto de 

loteamento, poderão admitir-se outro tipo de materiais a utilizar nas coberturas, desde 

que, cumulativamente: 

a) Aconteçam na continuidade dos materiais/cores dos paramentos da edificação ou 

das materialidades que caracterizam predominantemente a envolvente. 
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b) Se encontrem devidamente justificados em função da linguagem arquitetónica 

proposta, atendendo designadamente a critérios de harmonia, ritmo e proporção. 

7. O aproveitamento do desvão do telhado deverá ser sempre executado por forma a que 

não seja criado qualquer volume de construção acima dos planos de inclinação das 

respetivas coberturas. Neste âmbito, dentro de perímetro urbano e/ou em área 

consolidada: 

a) Não será admitido o desnivelamento de partes de coberturas inclinadas, formando 

testas;  

b) Mediante análise, caso se considere não estar garantida a preceituada integração 

na envolvente e/ou se considere descaracterizante, poderá não ser admitido o 

prolongamento excessivo da superfície das fachadas e empenas com o intuito de 

ampliar a área útil e/ou habitável de mezaninos ou espaços localizados no desvão 

das coberturas. 

c) Salvo em situações de exceção devidamente justificadas, para fins habitacionais, o 

pé-direito não deverá exceder os 2,70 m e a distância entre lajes não deverá ser 

maior que 3,00 m. 

8. A iluminação e ventilação do aproveitamento do desvão do telhado poderá realizar-se 

por meio de janelas de sótão ou recuos avarandados, não ultrapassando o plano de 

cobertura, ou ainda a estas adossadas, desde que tal solução se revele esteticamente 

aceitável e devidamente integrada na linguagem arquitetónica proposta. Os recuos 

avarandados só serão admitidos caso não se reflitam na fachada e se verifiquem 

enquadrados no n.º 4 do presente artigo. 

9. Os desvãos de telhados só poderão ser utilizados para arrumos e compartimentos não 

habitáveis, como complemento de habitações ou outras ocupações existentes no 

prédio.  

10. Não é permitida a utilização de desvãos de telhados para compartimentos habitáveis, 

nem como unidades independentes (frações no caso de propriedade horizontal). 

 

Artigo 73.º 

Tubos de Queda e Caleiras 

1. Nas frontarias confinantes com a via pública, são proibidos canos, regos ou orifícios 

para drenagem de águas pluviais ou escoamento de qualquer outro líquido, que não 
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sejam os provenientes dos tubos de queda dos algerozes ou da saída de águas de 

sacadas ou parapeitos de janelas. 

2. A drenagem de águas pluviais deverá ainda obedecer aos seguintes requisitos:  

a) Os orifícios ou tubos de descarga dos algerozes devem ficar a, pelo menos, 0,15 m 

do pavimento do arruamento ou passeio e a um máximo de 0,30 m. 

b) Quando exista passeio com cota suficiente para suportar a secção do tubo 

adequado, a descarga será feita, através do mesmo, para a rua.  

3. Sempre que exista rede de recolha de águas pluviais, a instalação de tubos de queda 

deve ficar ligada às sarjetas ou coletores, através de caixas de pavimento.  

4. Todos os tubos de queda e caleiras exteriores devem, preferencialmente, respeitar a 

cor da fachada. 

 

Artigo 74.º 

Anexos aos Edifícios 

1. A construção de anexos não pode afetar a estética e as condições de salubridade e 

insolação dos edifícios, sendo obrigatória uma solução arquitetónica e de implantação 

que minimize o impacto sobre os prédios confrontantes ou sobre o espaço público. 

2. A construção de anexos complementares à habitação deve ainda obedecer aos 

seguintes critérios: 

a) Quando localizados dentro do perímetro urbano, não exceder a maior das seguintes 

áreas: 10% da área do prédio, ou 40,00 m2; 

b) Não ter mais de um piso;  

3. Quando os anexos encostarem aos limites do prédio: 

a) A respetiva parede de meação não poderá exceder um desenvolvimento em planta 

superior a 10,00 m, nem uma altura superior a 3,00 m se não existirem desníveis 

entre os terrenos confrontantes ou 3,50 m caso existam, devendo ser adotada uma 

implantação e uma solução arquitetónica que minimize o impacto sobre as parcelas 

confrontantes ou sobre o espaço público. 

b) As águas pluviais da cobertura devem ser encaminhadas para o logradouro ou via 

pública. 
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Artigo 75.º 

Materiais no Exterior das Edificações 

1. Os materiais a utilizar no exterior devem assegurar o equilíbrio compositivo global das 

edificações propostas, entre si e com a envolvente edificada e paisagística, 

nomeadamente ao nível das texturas, cores e acabamentos. 

2. No âmbito do tema em apreço: 

a) Os rebocos deverão ter fraca rugosidade, do tipo roscone fino ou areado fino; 

b) Nos elementos decorativos exteriores (barras, molduras, socos, varandas, etc.) 

poderá ser permitida a aplicação de peças regulares de granito e de pedra calcária 

bujardadas, assim como de xisto da região. 

c) As paredes exteriores poderão ser revestidas total ou parcialmente por pedra 

natural em xisto da região; 

d) As ampliações deverão preferencialmente ser executadas com o mesmo tipo de 

materiais da construção existente; 

3. Não são admitidos materiais descaracterizantes, designadamente: aqueles com 

acabamentos rugosos tipo “karapas” ou tirolês, tijolo aparente, mármore, marmorite, 

desperdícios de qualquer tipo de pedra ornamental, telha preta, azulejos.  

4. Não é permitida a marcação das lajes de piso nas fachadas. 

5. A colocação de vitrines, tabuletas, candeeiros, anúncios ou de quaisquer outros 

objetos nas fachadas dos edifícios visíveis da via pública, bem como de esplanadas, 

está sujeita ao disposto no Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do 

Espaço Público.  

6. Nas chaminés não serão admitidas condutas técnicas de extração aparentes sem 

conveniente e adequado revestimento. 

 

Artigo 76.º 

Cores no Exterior das Edificações 

1. Em todas as edificações, pelo menos 60% da área opaca de cada muro ou fachada, 

deve ser de cor branca (códigos RAL 9003, RAL 9010 e RAL 9016), apenas sendo 

admitida a utilização de uma outra cor típica da região, nomeadamente, azul beja, 

amarelo ocre, grená (sangue-de-boi), verde, cinza em socos, embasamentos, 

platibandas, barras, alizares, cunhais e emolduramentos de vãos. 
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2. Não serão admitidas cores descaracterizantes, pelo que, a par da indicação da cor, 

devem ser indicados os respetivos códigos RAL para devida análise.  

3. Desde que se verifique garantido o estipulado no n.º 1 do artigo anterior, pode ser 

mantido aparente o respetivo material construtivo, desde que adequado para esse fim, 

em edificações construídas em: 

a) Pedra; 

b) Taipa; 

c) Madeira, desde que a edificação se localize em espaço rural. 

4. Não é permitida a pintura ou caiação de socos e ombreiras de cantaria. 

 

Artigo 77.º 

Guardas 

Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08 de agosto, e demais 

legislação específica, com o objetivo de reduzir o risco de ocorrência de acidentes, devem 

respeitar-se as seguintes regras de construção: 

a) Quando se verifiquem desníveis superiores a 0,70 m, as zonas de circulação ou de 

permanência, nomeadamente em escadas, rampas, patamares, varandas, terraços 

e vãos de sacada, devem ser protegidas por guardas.  

b) As guardas devem respeitar as seguintes proporções entre espessura e altura de 

guarda: 

Espessura 
(cm) ≤ 20.0 25.0 30.0 35.0 40.0 45.0 50.0 55.0 ≥ 60.0 

Altura 
(cm) 

100.0 97.0 95.0 92.5 90.0 85.0 80.0 75.0 70.0 

 

c) Em desníveis superiores a 2,50 m, ou em espaços especificamente destinados a 

crianças, idosos ou pessoas com mobilidade reduzida, as guardas devem ter no 

mínimo 1,10 m de altura. 

d) Nas guardas, o espaçamento entre os elementos de preenchimento, e entre estes 

e quaisquer outros elementos de contorno, não deve permitir a sua escalada, nem 

a passagem de um volume correspondente a uma esfera com 0,09 m (nove 

centímetros) de diâmetro. 

e) Em desníveis iguais ou inferiores a 1,00 m, mediante análise, as guardas podem ser 

substituídas por outro elemento que cumpra a mesma função, nomeadamente, 

bancos fixos, muros ou sebes vegetais densas. 
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Artigo 78.º 

Equipamentos de Utilização Coletiva 

Apenas no contexto da construção de equipamentos de utilização coletiva, públicos ou 

privados, sempre que estes se localizem fora das zonas de proteção arquitetónica, no que 

respeita aos condicionalismos à edificação relativos a materiais, cérceas, volumetrias e 

tipo/forma de coberturas, admitem-se exceções ao definido no presente regulamento, 

mediante análise prévia favorável por comissão técnica municipal a designar pela Câmara 

Municipal. 

 

Artigo 79.º 

Património Arquitetónico inventariado pela Direção-Geral do Património Cultural 

Sem prejuízo das demais condicionantes à edificação dispostas no presente regulamento, 

nos edifícios identificados como de interesse ou a salvaguardar, inventariados no Sistema 

de Informação do Património Arquitetónico (SIPA), relativamente aos quais, mediante 

análise, se reconheça inequívoco valor arquitetónico e de contexto, deve ser mantida a 

estrutura de fachada, a cércea e/ou os aspetos exteriores, na medida do aplicável em 

função do descrito nas respetivas fichas, podendo ser introduzidas alterações apenas se 

tal for estrita e justificadamente necessário para melhorar as condições de habitabilidade 

a nível de salubridade, ventilação ou iluminação. 

 

Artigo 80.º 

Zonas de Proteção Arqueológica e de Interesse Arquitetónico 

1. Sem prejuízo das demais condicionantes à edificação dispostas no presente 

regulamento, nas zonas de proteção arqueológica e de interesse arquitetónico de 

Almodôvar, Santa Clara-a-Nova, Santa Cruz, Gomes Aires, São Barnabé, Graça de 

Padrões e Rosário, demarcadas nas plantas constantes do Anexo II ao presente 

Regulamento, as intervenções urbanísticas estão sujeitas aos seguintes 

condicionalismos:  

a) As construções a executar de raiz e as obras de ampliação terão de integrar-se nas 

características da envolvente e respeitar alinhamentos e cérceas;  

b) Todos os edifícios que se pretenda demolir, integral ou parcialmente, deverão ser 

objeto de análise cuidada, tendo em vista a preservação de eventuais elementos 
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relevantes do património construído, tais como abóbadas, paredes e tetos 

decorativos, chaminés, vãos, muros com remate de grelha cerâmica, fornos, bancos 

integrados nos edifícios, beirados, gradeamentos/guardas de ferro, cantarias e 

outros;  

c) Sempre que haja uma preexistência, o projeto de arquitetura deverá vir 

documentado com fotografias a cores do exterior e do interior da mesma, no 

sentido de poder ser avaliado o seu valor arquitetónico;  

d) Poderá a Câmara Municipal exigir a reconstrução total do imóvel, mantendo a 

volumetria, estrutura de fachadas e materiais de revestimento;  

2. Nas demolições parciais as demolições no interior de edifícios deverão ter por objetivo 

a melhoria das condições de habitabilidade e ou salubridade, devendo ser mantidas, 

na medida possível, as características gerais das fachadas e do edificado envolvente, 

nomeadamente ao nível da dimensão e/ou proporção dos vãos;  

3. As varandas:  

a) Podem ter um avanço máximo de dois terços do passeio, não podendo ultrapassar 

os 0,60 m, sendo o seu enquadramento analisado tendo em vista a não 

descaracterização do edifício; nem a sua projeção sobrepor-se à via de circulação 

automóvel.  

b) Não poderão ser contínuas, nem recuadas em relação ao plano da fachada - a não 

ser, mediante análise, em situações em que a varanda recuada constitua terraço e 

não descaracterize ou prejudique a integração urbanística na envolvente;  

c) Deverão possuir guardas em ferro, forjado ou fundido, ou em alumínio 

termolacado;  

4. A colocação de toldos só é permitida em espaços comerciais ou de serviços e está 

sujeita ao disposto no Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação de Espaço 

Público. 

5. Na substituição de coberturas deve manter-se a forma da cobertura existente. Nas 

coberturas inclinadas deve utilizar-se telha cerâmica de cor natural, ou outra solução 

de revestimento de cor vermelha, desde que não visível da via pública. Nos edifícios a 

construir, ampliar ou reconstruir e em todos os casos em que haja lugar à execução de 

novas coberturas, o beirado será sempre do tipo tradicional, executado em telha de 

“canudo”, salvo em situações em que a cobertura existente seja originalmente 
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rematada com platibanda ou, mediante análise, em situações em que o remate com 

platibanda seja enquadrável na envolvente e não a descaracterize.  

6. No exterior dos edifícios, além dos materiais referidos no artigo 75.º do presente 

regulamento, não é permitida a aplicação de materiais descaracterizantes, 

designadamente, revestimentos cerâmicos ou em betão (à vista ou imitando pedra) e 

telha de fibrocimento. 

7. Não é permitida a colocação de grades metálicas nos vãos que ditam para a via pública;  

8. Mediante análise, o revestimento total das paredes exteriores em pedra poderá ser 

feito em xisto da região, desde que respeitando a aparência de estereotomia 

tradicional;  

9. As caixilharias dos vãos deverão ser em madeira devidamente tratada, pintada ou 

envernizada, ou em alumínio ou PVC, desde que termolacados. Só serão admitidas 

cores não descaracterizantes, preferencialmente verde-garrafa, branco, azul, castanho, 

grená e cinza médio/escuro, mediante análise dos códigos RAL. No desenho e na 

escolha de modelos de portas, janelas e portões deve ser tida em conta a não 

descaracterização do conjunto que se pretende preservar. 

10. Nos emolduramentos dos vãos, com uma largura mínima de 0,12 m (doze centímetros) 

e uma espessura não superior a 0,02 m (dois centímetros), poderá ser aplicada pedra 

não polida ou bujardada, desde que não descaracterizante, ou reboco saliente pintado. 

 

Artigo 81.º 

Imóveis Classificados e respetivas Zonas de Proteção 

1. Quaisquer obras que incidam sobre imóveis classificados ou respetivas zonas de 

proteção estão sujeitas a parecer favorável da entidade competente, nos termos da Lei 

n.º 107/2001, de 08 de setembro, e Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.  

2. Quando se trate de pedido de licenciamento de imóvel classificado como de interesse 

nacional e for solicitado parecer às entidades competentes, o procedimento obedece 

ao disposto no n.º 7 do artigo 24.º do RJUE, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

10/2024, de 8 de janeiro. 
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Artigo 82.º 

Descoberta de Elementos de Interesse Arquitetónico e/ou Arqueológico 

1. Em caso de descoberta de elementos de interesse arquitetónico e/ou arqueológico, os 

intervenientes no processo de construção deverão participar tal facto, de imediato, ao 

município.  

2. O município solicitará a suspensão imediata dos trabalhos, sempre que no decorrer 

dos mesmos se verifique a descoberta de elementos de interesse arquitetónico e ou 

arqueológico. 

3. O prosseguimento dos trabalhos dependerá do estudo e identificação dos elementos 

descobertos por técnico municipal habilitado para o efeito, tarefa para a qual o 

município deve recorrer à Direção-Geral do Património Cultural. 

 

Artigo 83.º 

Acesso e Estacionamento 

1. As edificações novas destinadas a habitação, deverão ser dotadas de estacionamento 

para veículos dentro dos limites do prédio, devendo salvaguardar a continuidade do 

espaço público e as condições de circulação seguras e confortáveis para peões.  

2. O previsto no número anterior é exigível, salvo em situações de exceção devidamente 

justificadas, em função de condicionantes preexistentes que impossibilitem a sua 

execução ou o cumprimento de outras normas legais aplicáveis. 

3. Nas construções e edificações com impacte semelhante a um loteamento, previstas no 

artigo 17.º do presente Regulamento, deverá ser previsto o número de lugares de 

estacionamento, calculado de acordo com os parâmetros aplicáveis aos projetos de 

loteamento, ficando, no mínimo, dentro dos limites do prédio um lugar de 

estacionamento por fogo ou ocupação.  

4. Nas situações de aumento de número de fogos e/ou unidades de ocupação até sete, 

deverão ser previstos, no mínimo, dentro dos limites do prédio, os seguintes lugares 

de estacionamento:  

a) Dois lugares quando o edifício tiver três fogos e ou unidades de ocupação;  

b) Três lugares quando o edifício tiver quatro fogos e ou unidades de ocupação;  

c) Quatro lugares quando o edifício tiver cinco fogos e ou unidades de ocupação;  

d) Cinco lugares quando o edifício tiver seis fogos e ou unidades de ocupação;  

e) Seis lugares quando o edifício tiver sete fogos e ou unidades de ocupação. 
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5. A concretização prática do previsto no número anterior não pode ser substituída por 

pagamento de compensação, salvo situações em que seja manifesta e 

comprovadamente impossível a sua execução.  

6. Não é permitida a aprovação de outros usos para as áreas destinadas a 

estacionamento, salvo quando garantidos os mínimos definidos no n.º 4.  

7. Os estacionamentos a criar deverão prever lugares de estacionamento destinados 

exclusivamente a viaturas conduzidas por deficientes motores, em número e com as 

dimensões definidas na legislação aplicável. 

8. O acesso viário ao estacionamento localizado no interior dos prédios com dois ou mais 

fogos deve ser independente do acesso pedonal e obedecer às seguintes condições, 

quando seja possível: 

a) Localizar-se à maior distância possível de gavetos; 

b) Localizar-se no arruamento de menor intensidade de tráfego; 

c) Permitir a manobra de veículos sem invasão da outra via de circulação; 

d) Evitar situações de interferência com obstáculos situados na via pública, 

nomeadamente árvores ou postes de iluminação pública. 

9. As rampas de acesso ao estacionamento no interior dos prédios não podem 

desenvolver-se no espaço e via públicos, incluindo passeios. Para garantir a visibilidade 

dos condutores, é recomendada a construção de zonas de espera, junto à via pública, 

com o comprimento mínimo de 3,00 m e inclinação máxima de 2%. 

10. Os acessos aos parques de estacionamento das edificações devem possuir portões, não 

devendo o movimento de abertura ou fecho atingir o espaço público. 

11. As rampas de acesso aos parques de estacionamento não deverão ter inclinações 

superiores a: 

a) 15% em garagens de média e grande dimensão (área utilizável superior a 300,00 

m2); 

b) 20% em pequenas garagens de uso privativo (área utilizável inferior a 300,00 m2). 

12. As garagens devem possuir as dimensões mínimas interiores de 3,00 m × 5,00 m, salvo 

nos casos em que a lei determine dimensões mínimas distintas. 

13. As garagens coletivas devem ter ventilação natural máxima correspondente a 8% da 

sua área, ou ventilação forçada, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável. 
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Artigo 84.º 

Melhoria do Desempenho Energético e Racionalização de Recursos Naturais e 

Energéticos 

1. Os projetos de arquitetura de edifícios devem obedecer à legislação em vigor sobre o 

desempenho energético e a qualidade do ar interior dos edifícios, sistemas energéticos 

de climatização e características de comportamento térmico, devendo ser seguidas a 

regulamentação nacional, as boas práticas e as recomendações nacionais e 

internacionais sobre a matéria. 

2. Na elaboração de projetos de edificação e de urbanização deve prevalecer a 

preocupação técnica de racionalização da utilização de recursos de qualquer natureza, 

designadamente, energia, materiais e água. 

3. As taxas urbanísticas respeitantes à autorização de utilização serão reduzidas em 50%, 

aos requerentes cujos projetos de edifícios ou frações autónomas, nos termos do 

Sistema de Certificação Energética, tenham, respetivamente, uma classificação de A ou 

superior.  

4. As reduções nas taxas urbanísticas a que se referem os números anteriores serão 

concedidas oficiosamente. 

 

 

SECÇÃO III 

Urbanização 

 

Artigo 85.º 

Conceção dos Espaços Públicos 

Os projetos de espaços públicos, devem ser concebidos e executados de modo a 

corresponder às expectativas, necessidades e liberdade de fruição dos mesmos pelos 

utilizadores, devendo ser dada particular atenção às seguintes vertentes: 

a) Adequação à hierarquia do espaço público, conforme o seu uso e a sua utilização 

pela população, caracterizando e tornando legível e significante a estrutura urbana; 

b) Promoção e integração na realidade local, nomeadamente ao nível urbano, social, 

cultural e da memória histórica; 
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c) Adequação ao fim para que é concebido, garantindo a atratividade, o estímulo 

visual, a fácil utilização por todos, a manutenção e durabilidade, assim como a 

versatilidade na adaptação a uso público diverso do proposto; 

d) Equilíbrio entre o espaço urbano construído e os sistemas naturais, promovendo a 

sua valorização ambiental, e a sua interligação numa estrutura contínua de 

proteção, regulação climática, lazer e recreio, integrados no tecido edificado. 

 

Artigo 86.º 

Acessibilidade nos Espaços Públicos 

1. Os espaços públicos a criar ou a renovar devem ser concebidos de forma a permitir a 

circulação e mobilidade universais, nomeadamente a pessoas com mobilidade 

condicionada de forma temporária ou permanente, através da eliminação das barreiras 

físicas que constituam obstáculo à mobilidade e implementação de meios mecânicos 

que assegurem o conforto e a segurança de pessoas e bens. 

2. Por forma a garantir a acessibilidade e mobilidade universais deve ser assegurada a 

interligação e a compatibilização dos espaços públicos com as áreas urbanas 

adjacentes, promovendo a criação de percursos contínuos acessíveis com informação 

específica e adequada. 

3. As soluções adotadas em matéria de acessibilidade devem obedecer ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto. 

 

Artigo 87.º 

Percursos Cicláveis 

1. Visando a introdução progressiva do uso da bicicleta, em alternativa ao transporte 

motorizado individual, os projetos devem prever a implementação de tipologias de 

espaço público que proporcionem a circulação de bicicleta, em compatibilidade com a 

circulação viária e com o tráfego pedonal. 

2. Na ausência de regulamentação específica para a área abrangida, deve privilegiar-se a 

circulação da bicicleta em espaço viário, em detrimento da rede viária, devendo 

encontrar-se espaços segregados sempre que o fluxo automóvel o justifique. 

3. Deve evitar-se a coexistência com peões, sendo que, a existir, deve ser devidamente 

sinalizada. 

4. Os percursos cicláveis devem respeitar os seguintes critérios: 
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a) A salvaguarda da continuidade, de modo a possibilitar a deslocação de bicicleta 

entre os locais servidos sem interrupção; 

b) A funcionalidade dos percursos, devendo os declives ser inferiores a 3 % ou, no 

limite, atingir os 5 %, sendo apenas permitidos declives até 8 % em espaços cicláveis 

de ligação em distâncias até 125,00 m; 

c) A segurança e o conforto dos utilizadores, nomeadamente no que respeita à 

adequação da pavimentação, ausência de obstáculos à fluidez de circulação, 

correta abordagem aos cruzamentos e utilização de vegetação para criação de 

ensombramento. 

5. Para cumprimento do disposto no número anterior, aplicam-se aos percursos cicláveis 

as seguintes dimensões mínimas de secção transversal: 

a) 1,50 m em percursos cicláveis unidirecionais; 

b) 2,20 m em percursos cicláveis bidirecionais. 

 

Artigo 88.º 

Rede Viária 

O conceito, traçado e características das vias devem promover a integração e articulação 

entre os espaços urbanos existentes e as zonas de expansão urbana, bem como responder 

aos seguintes objetivos urbanísticos: 

a) Assegurar uma correta articulação com os nós que pretendem ligar e uma clara 

hierarquização e continuidade entre as diversas tipologias de vias e os padrões de 

deslocação existentes ou definidos pela Câmara Municipal; 

b) Garantir a segurança e funcionalidade da circulação de peões, bicicletas e veículos 

motorizados, considerando o efeito do desenho das vias na velocidade do tráfego; 

c) Gerar fluxos de tráfego rodoviário que minimizem a poluição atmosférica e o ruído, 

em níveis adequados aos usos e dentro dos valores legais admissíveis; 

d) Promover a interligação da rede de espaços públicos e percursos pedonais, cicláveis 

e rodoviários, dando particular atenção à eliminação de obstáculos e à circulação 

de pessoas com necessidades especiais de mobilidade; 

e) Promover o uso do transporte público e de modos suaves de deslocação como 

parte fundamental na estratégia de acessibilidade associada à implementação dos 

projetos; 

f) Assegurar a sua durabilidade e facilidade de manutenção. 
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Artigo 89.º 

Arruamentos 

1. Os arruamentos a criar no âmbito de operações urbanísticas deverão harmonizar-se 

com a hierarquia e exigências de funcionalidade constantes em plano municipal de 

ordenamento do território em vigor. 

2. No caso de planos municipais de ordenamento do território omissos nesta matéria, os 

arruamentos a criar deverão obedecer aos parâmetros de dimensionamento definidos 

na legislação aplicável. 

3. Como princípio geral, sempre que possível, os arruamentos referidos no número 

anterior serão arborizados, no mínimo, numa das suas frentes, com as espécies 

botânicas a ele adequadas. 

4. A criação de novos arruamentos, no âmbito de operações urbanísticas, deverá evitar 

situações de impasse, salvo em situações devidamente justificadas, devendo, neste 

caso, prever-se uma zona de inversão com diâmetro mínimo de 15,00 m, sem prejuízo 

do disposto em planos de pormenor ou unidades de execução e/ou na legislação 

aplicável. 

 

Artigo 90.º 

Passeios 

1. A largura dos passeios deve obedecer ao disposto nos instrumentos de gestão 

urbanística, na medida do aplicável. 

2. A inclinação do passeio é de 2% na direção da faixa de rodagem e não pode ser 

prejudicada pelos acessos aos lotes e prédios, devendo os desníveis resultantes ser 

vencidos no interior da propriedade privada. 

3. Qualquer que seja o tipo de pavimento adotado, este deve ser dimensionado para 

suportar as cargas inerentes, designadamente, ser aplicado sobre camada de fundação 

em material britado de granulometria extensa de 0,10 m de espessura mínima ou de 

0,20 m, em zonas de acessos a veículos. 

4. Os passeios com largura igual ou superior a 2,60 m devem ser arborizados com 

espécies a aprovar no âmbito de projeto específico. 

5. A diferença de nível entre o bordo inferior do lancil e a passagem de peões deve tender 

para 0,00 m e deve ser assegurada quer pelo rampeamento do passeio, quer pela 

elevação da passagem de peões. 
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6. Nos acessos automóveis a prédios confinantes com arruamento público, deve o lancil 

ser rampeado e o perfil normal do passeio não deve ser alterado em função desse 

acesso.  

 

Artigo 91.º 

Parâmetros Qualitativos 

O projeto de intervenção paisagística deve, nomeadamente: 

a) Assegurar o respeito pela identidade do local, refletindo a sua história, funções e 

afinidades com o espaço adjacente; 

b) Promover a integração do novo espaço, assegurando a ligação dos seus elementos 

às redes preexistentes (infraestruturas, equipamentos, revestimento vegetal); 

c) Considerar os fatores condicionantes do conforto humano, nomeadamente, o 

clima, a qualidade acústica e visual, a qualidade do ar e a segurança; 

d) Contribuir para a criação de espaços multifuncionais, que possibilitem a utilização 

simultânea por pessoas de mobilidade condicionada, de diferentes idades, com 

motivações e interesses distintos e a adaptabilidade a novas finalidades ou usos. 

 

Artigo 92.º 

Regras relativas aos Espaços Verdes e de Utilização Coletiva 

1. O tratamento dos espaços verdes e a escolha da vegetação (árvores, arbustos e 

herbáceas) deve ter em consideração as boas práticas da arte, e está sujeito a prévio 

parecer dos serviços técnicos da Câmara Municipal, bem como, às determinações da 

Lei n.º 59/2021, de 18 de agosto, que aprovou o Regime Jurídico de Gestão do 

Arvoredo Urbano, e do Regulamento Municipal de Espaços Verdes, que integrará o 

Regulamento Municipal de Gestão do Arvoredo em Meio Urbano e o inventário 

municipal do arvoredo em meio urbano, a desenvolver. 

2. As plantações e sementeiras deverão ser executadas segundo as boas normas de 

cultivo, assegurando o fornecimento de todos os materiais em boas condições, 

respeitando os requisitos legais previstos. 

3. No que respeita aos sistemas de rega, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Deverá ser um sistema automatizado e, quando possível, com abastecimento 

alternativo à rede de distribuição pública, devendo privilegiar-se os sistemas que 
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utilizem furos, poços, minas, redes de drenagem e/ou aproveitamento de águas 

pluviais; 

b) As árvores em caldeira e as zonas de arbustos devem ser regadas com sistema gota-

a-gota ou brotejadores, de modo a reduzir os gastos de água e a evapotranspiração; 

c) Deverão existir bocas de rega que permitam abranger toda a área a regar, de forma 

a que sejam colmatadas eventuais falhas do sistema de rega automática. 

4. No seguimento do disposto na alínea a) do número anterior, pode ser prevista a recolha 

e armazenamento da água pluvial, se necessário articulado com outros sistemas de 

alimentação, como furo artesiano, desde que licenciado pela entidade competente, 

sem prejuízo da possibilidade de se recorrer à ligação à rede pública de abastecimento 

de água. 

5. Para efeitos de manutenção, todo o tipo de equipamento a instalar no espaço público 

deverá ter características idênticas ao equipamento utilizado pela Câmara Municipal. 

 

Artigo 93.º 

Infraestruturas do Subsolo 

1. A realização de novas infraestruturas deve ser exclusivamente incorporada no subsolo. 

2. A instalação de novas infraestruturas, nomeadamente as correspondentes às redes de 

abastecimento de água, de drenagem de águas residuais e pluviais, de eletricidade e 

telecomunicações e de combustíveis, deve garantir a minimização de abertura de 

novas valas e criação de novas condutas, procurando a rentabilização e 

aproveitamento de valas e condutas já existentes.  

3. A rede de infraestruturas de subsolo deve promover a partilha de espaços que evite a 

disseminação de infraestruturas, assegurando a instalação de valas ou galerias técnicas 

que garantam o adequado tratamento e disponibilidade de acessos de superfície e que 

permitam, sem constrangimentos ou interferências, a realização das operações de 

manutenção de cada infraestrutura, assim como a preservação das faixas de terreno 

natural afetas ao enraizamento de espécies arbóreas ou arbustivas existentes ou a 

plantar. 

4. Os equipamentos das infraestruturas que, pela sua natureza, se destinem a montagem 

acima do solo, devem ser implantados fora dos espaços de circulação previstos em 

projeto, devendo ainda ser objeto de tratamento equiparável ao de mobiliário urbano. 
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5. A Câmara Municipal, em parceria com as entidades utilizadoras do subsolo, 

desenvolverá uma base de dados informática do cadastro das infraestruturas de 

subsolo no Concelho de Almodôvar, a qual visa assegurar a programação, coordenação 

e calendarização das intervenções na via pública de uma forma uniforme, expedita, 

coordenada e transparente. 

6. Na instrução do pedido de informação prévia, de comunicação prévia e de 

licenciamento de obras no subsolo, as operadoras das redes de abastecimento de água, 

eletricidade e gás canalizado devem ser consultadas sobre a existência ou planeamento 

das respetivas infraestruturas nos locais a intervencionar. 

7. No caso previsto no número anterior, as operadoras, a pedido dos interessados, 

facultam a informação cadastral relevante. 

 

Artigo 94.º 

Armários e Quadros Técnicos 

1. Nas operações de loteamento e obras de edificação, os armários e quadros técnicos 

devem localizar-se no interior dos edifícios, em nichos ou salas técnicas, acessíveis pelo 

exterior, que permitam a instalação dos equipamentos técnicos de distribuição. 

2. Quando seja necessária a localização de armários ou quadros técnicos na via pública, 

estes devem cumprir a legislação aplicável às acessibilidades e ser embutidos nos 

muros ou paredes adjacentes, com um adequado enquadramento estético e 

paisagístico em relação com a envolvente. 

 

Artigo 95.º 

Postos de Transformação 

1. Os novos postos de transformação devem ser integrados nos edifícios, em muros de 

suporte ou através de outras soluções que os absorvam e que acautelem a necessária 

integração no desenho do espaço público e a minimização de impactes e dos riscos 

decorrentes da probabilidade de explosão, devendo ser sempre garantido o acesso 

permanente e direto à cota da via pública. 

2. O compartimento em questão deve estar devidamente insonorizado e isolado de 

forma a minimizar os impactos negativos da integração no edifício. 

3. A instalação de espaços (compartimentos) para cogeração/produção de calor e de 

eletricidade, a instalar e explorar por produtores devidamente licenciados para o 
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efeito, deve, por razões de segurança e da respetiva exploração, ser autónoma dos 

espaços para postos de transformação, mesmo se contígua para facilitar a eventual 

ligação física que permita a entrega da energia produzida à rede pública de 

distribuição. 

4. Nos casos de postos de transformação de serviço público integrados em edifícios, o 

espaço afeto deve integrar-se nas partes comuns do edifício. 

 

Artigo 96.º 

Iluminação Pública 

1. O projeto de iluminação pública deve contemplar um sistema de regulação de fluxo 

luminoso conforme as necessidades ao longo do período noturno. 

2. A iluminação pública deve, sempre que possível, efetuar-se com luminárias de alta 

potência e baixo consumo, sem ser intrusiva para o espaço privado, de acordo com 

modelo aprovado pelo Município. 

 

Artigo 97.º 

Instalações Técnicas e Elementos Adicionais Amovíveis 

1. Na conceção dos edifícios, devem ser considerados parte integrante dos projetos de 

arquitetura os seguintes elementos: 

a) Instalações técnicas; 

b) Antenas, chaminés, coletores solares térmicos; 

c) Sistemas de micro geração de energia elétrica, com base em fontes de energia 

renovável, designadamente painéis fotovoltaicos e aerogeradores; 

d) Estendais para secagem de roupa; 

e) Equipamentos técnicos, designadamente sistemas de ar condicionado e depósitos 

dos coletores solares. 

2. A colocação de elementos adicionais amovíveis, com carácter permanente, tais como 

floreiras, estendais, toldos, aparelhos de ar condicionado, ou outros, é permitida na 

parte superior das fachadas, nos termos do artigo 65.º desde que não ultrapasse o 

plano das guardas das varandas, se existentes, ou prejudique a segurança e conforto 

de terceiros. 
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3. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do presente Regulamento, a colocação 

dos elementos referidos nos números anteriores, quando não prevista no projeto de 

arquitetura, está sujeita a licenciamento. 

 

Artigo 98.º 

Colocação de Equipamentos e Elementos de Infraestruturas nas Fachadas e Coberturas 

dos Edifícios 

1. A fim de eliminar progressivamente as tubagens à vista, os projetos relativos a obras 

de construção, reconstrução, ampliação, alteração e conservação dos edifícios devem 

prever: 

a) Espaços para colocação de equipamentos de infraestruturas, nomeadamente, 

aparelhos de ar condicionado, exaustão, ventilação, aquecimento, chaminés e 

outros, de maneira que, quando colocados, não sejam visíveis a partir do espaço 

público; 

b) Calhas internas, para instalação dos cabos de telefones, TV, eletricidade e outros, 

devendo ser requerida, às respetivas entidades, a mudança dos cabos para o 

interior daquelas. 

2. Os projetos dos edifícios plurifamiliares contemplarão somente antenas coletivas de 

TV, sendo interdita a instalação de antenas individuais. 

3. No caso dos elementos referidos nos números anteriores serem implantados na 

cobertura, devem adotar-se soluções que garantam a sua integração paisagística e 

adequado tratamento acústico. 

4. As caixas de contadores, válvulas de corte ou outros elementos colocados nos muros 

ou fachadas confinantes e com abertura para o espaço público devem garantir um 

mínimo de 0,30 m entre as cotas do espaço público e da base da caixa. 

 

Artigo 99.º 

Muros de Vedação 

1. Os muros de vedação não podem exceder 2,00 m de altura: 

a) A partir da cota do passeio ou do arruamento, quando confinantes com a via 

pública.  

b) A partir da cota mais alta, quando entre particulares. 
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2. À exceção dos confinantes com a via pública, admite-se a altura máxima de 2,50 m para 

enquadramento de anexos e/ou muros já existentes. 

3. Nos casos em que o muro de vedação separe terrenos em cotas diferentes: 

a) A altura de 2,00 m será contada a partir da cota mais elevada. Não se consideram 

os aterros que eventualmente venham a ser feitos e alterem as cotas naturais.  

b) Sempre que a diferença entre estas cotas seja superior a 1,00 m, a altura máxima 

de muro permitida será de 1,50 m a partir da cota superior. 

4. No caso em que o muro de vedação seja confinante com a via pública e se localize em 

terreno de cota superior à do arruamento, a altura máxima de muro permitida será de 

1,00 m a partir da cota superior. 

5. Quando haja manifesto interesse em defender aspetos turísticos, naturais ou 

panorâmicos de construções existentes ou da urbanização local, ou sempre que se 

considere condicionada a insolação de edificações ou logradouros, poderá a Câmara 

Municipal impor outras alturas para muros de vedação, podendo ainda exigir a sua 

substituição por sebes vivas, ou pela composição de muro de vedação com sebe viva, 

gradeamentos metálicos ou outro material que se considere adequado.  

6. Sem prejuízo do previsto no número anterior, podem ser permitidos muros de vedação 

com altura superior, em sebes vivas, gradeamentos metálicos, ou outro material que 

se considere adequado, até à altura máxima de 2,50 m, desde que se enquadrem no 

local e não limitem os direitos de terceiros, nomeadamente, de insolação ou de vistas, 

e caso confrontem com vias públicas de âmbito local, respeitando os afastamentos 

definidos na Lei n.º 2110, de 19 de agosto de 1961. 

7. Os muros e vedações que se enquadrem no disposto nos n.ºs 1 a 3 encontram-se 

isentos de procedimento de controlo prévio, desde que não confrontem com a via 

pública, e sejam cumpridas as restantes disposições constantes do presente 

Regulamento, designadamente no que respeita a aspetos exteriores. 

8. Os muros de delimitação que confrontem com a via pública, bem como os muros 

laterais da parte do logradouro criado pelo recuo do edifício, devem prever soluções 

funcionais e esteticamente integradas no conjunto edificado existente ou a construir. 

9. Os alinhamentos dos muros de vedação com a via pública poderão ser definidos pela 

Câmara Municipal, devendo os mesmos ser paralelos ao eixo das vias ou arruamentos 

com os quais confinam, e formados por alinhamentos retos e respetivas curvas de 
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concordância tal qual definidas no n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 2110, de 19 de agosto 

de 1961. 

10. Excetuam-se do disposto nos números anteriores os casos em que se verifique a 

existência de condicionamentos decorrentes da estrutura urbana local que 

aconselhem e justifiquem a adoção de valores diversos em termos de obtenção de 

soluções mais adequadas e integradas pelo promotor ou pela Câmara Municipal, 

consoante os casos. 

11. No coroamento dos muros de vedação confinantes com a via pública, não é permitido 

o emprego de arame farpado, nem a colocação de fragmentos de vidro, lanças e picos, 

entre outros.  

12. Para efeitos de alinhamento e sempre que o interesse público o justifique, a 

reconstrução de muro tem de cumprir as normas legais e regulamentares em vigor. 

 

Artigo 100.º 

Recursos Hídricos e Drenagem de Águas Pluviais 

1. As linhas de água devem ser objeto de sistemática proteção, reabilitação e valorização, 

com o objetivo de conservar, recuperar e manter a capacidade drenante dos sistemas 

naturais. 

2. As soluções de drenagem das águas pluviais devem: 

a) Privilegiar a (re)naturalização e valorização ambiental e paisagística das margens e 

zonas envolventes das linhas de água; 

b) Prever soluções de controlo na origem (construções de bacias de retenção com 

funções múltiplas, valas de infiltração, pavimentos permeáveis). 

 

Artigo 101.º 

Eficiência, Reutilização e Reciclagem de Águas 

1. Os fluxos de água devem ser condicionados de acordo com o Programa Nacional para 

o Uso Eficiente da Água, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 

113/2005, de 30 de junho, de modo a otimizar a utilização deste recurso, 

designadamente através da utilização de torneiras, chuveiros e autoclismos eficientes. 

2. A implementação de sistemas de reciclagem das águas cinzentas para reutilização em 

usos não potáveis nas áreas comuns do edifício, designadamente áreas verdes, ou 

numa segunda rede de utilização individual em cada fogo, conferirá à entidade 
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promotora, mediante vistoria, uma redução das taxas urbanísticas, nos termos do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 

Municipais. 

3. O excedente das águas recicladas produzidas em propriedade privada pode ser 

colocado à disposição do Município de Almodôvar, para a lavagem de ruas e na rega 

de espaços verdes, ou outros fins adequados, mediante acordo a celebrar com o 

respetivo proprietário. 

 

 

SECÇÃO IV 

Operações de Loteamento 

 

Artigo 102.º 

Disposições Gerais 

1. A implantação do loteamento deve afetar o menos possível a morfologia natural do 

terreno existente. Quando tal não for possível, a movimentação de terras deverá ser 

reduzida ao mínimo indispensável. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando houver lugar a escavação para 

atingir a cota de soleira, tendo em vista a implantação da construção, esta escavação 

deverá ser executada pelo promotor do loteamento, de forma a que os lotes, bem 

como as eventuais áreas de cedência, fiquem prontos a construir, não devendo a 

mesma originar diferenças abruptas de cotas na área do lote. 

 

  



 
 
 
 

PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO 

Proc. 015/GJA 2024 | Proc. MyDoc. 2024/100.10.400/1 80 80 

CAPÍTULO VIII 

Cedências e Compensações 

 

Artigo 103.º 

Áreas para Espaços Verdes e de Utilização Coletiva, Infraestruturas e Equipamentos 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 44.º do RJUE, as operações de loteamento ou suas 

alterações, e as operações urbanísticas que determinem impactes semelhantes a uma 

operação de loteamento definidas no artigo 17.º do presente Regulamento, devem 

prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização coletiva, 

infraestruturas e equipamentos e habitação pública a custos controlados ou para 

arredamento acessível.  

2. As áreas referidas no número anterior devem obedecer aos parâmetros definidos em 

legislação aplicável à realização da operação urbanística, nomeadamente na Portaria 

n.º 216-B/2008, de 3 de março, na sua redação atual. 

3. Sem prejuízo do disposto no Plano Diretor Municipal de Almodôvar (PDM-A) ou noutro 

diploma legal, as áreas cedidas para implantação de espaços verdes e de utilização 

coletiva, devem localizar-se: 

a) Ao longo das vias estruturantes do loteamento; 

b) Na continuidade das existentes; 

c) Em áreas estratégicas do tecido urbano; 

d) Em áreas livres de restrições que ponham em causa a sua utilização; 

e) Inseridos na estrutura ecológica, sempre que tecnicamente aconselhável;  

4. As áreas referidas no número anterior, sempre que possível, devem estar 

concentradas, em detrimento de diversos espaços verdes dispersos, devendo existir 

em cada loteamento um polo estruturante, constituindo um jardim, praceta ou largo, 

devidamente equipado, que detenha uma percentagem significativa da área verde 

total a ceder, desde que não contrarie o dimensionamento previsto no PDM-A em 

vigor, se aplicável. 

5. As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de 

utilização coletiva devem ter acesso direto a arruamentos, e a sua localização deve 

contribuir para a qualificação do espaço urbano onde se integram e para o bem-estar 

da população. 
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6. As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de 

utilização coletiva a ceder para o domínio público, devem constituir, pela sua 

dimensão, implantação e demais características, unidades autónomas e identificáveis. 

7. Caso as áreas a urbanizar sejam atravessadas ou confinem com linhas de água ou 

servidões, estas devem ser associadas aos espaços verdes de cedência.  

8. O proprietário cedente e demais titulares de direitos reais sobre os prédios a sujeitar a 

eventual operação urbanística de impacte relevante, ficam também sujeitos ao regime 

de compensações.   

 

Artigo 104.º 

Execução e Gestão dos Espaços Verdes e de Utilização Coletiva 

1. A execução dos Espaços verdes e de utilização coletiva referidos no n.º 1 do artigo 52.º 

é da responsabilidade do promotor da operação urbanística. 

2. A execução das obras prevista no número anterior sujeita-se às condições impostas 

pela Câmara Municipal, em conformidade com o projeto de intervenção paisagística, 

que deverá ser elaborado de acordo com os princípios estabelecidos no presente 

capítulo. 

3. Antes do início da obra, devem desenvolver-se medidas cautelares, visando a proteção 

da vegetação existente, designadamente, a definição e aplicação de proteções 

mecânicas na área envolvente dos elementos a proteger, sendo instalados tapumes em 

madeira, metálicos ou em rede, numa área de influência de pelo menos 12,00 m2 (raio 

de 2,00 m a contar do tronco da árvore) e com pelo menos 2,00 m de altura, podendo 

estas proteções ser realizadas individualmente ou em conjunto, quando existirem 

maciços arbóreos. 

4. A gestão das infraestruturas e dos espaços verdes e de utilização coletiva pode ser 

confiada a moradores ou a grupos de moradores das zonas loteadas e urbanizadas, 

mediante a celebração com o município de acordos de cooperação ou de contratos de 

concessão do domínio municipal. 

 

Artigo 105.º 

Cedências 

1. Os projetos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou de comunicação prévia 

de obras de construção, com impactes semelhantes a uma operação de loteamento, 
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devem prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização 

coletiva, infraestruturas, equipamentos de utilização coletiva e habitação pública a 

custos controlados ou para arrendamento acessível.  

2. Os interessados na realização de operação de loteamento urbano cedem 

gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de terreno para espaços verdes públicos 

e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas urbanísticas que, de acordo 

com a lei e licença ou comunicação prévia de loteamento, devam integrar o domínio 

público municipal, integração essa que se fará automaticamente com a emissão do 

alvará. 

3. O cálculo das áreas a ceder à Câmara Municipal será efetuado de acordo com a 

legislação em vigor, nomeadamente na Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de março, na sua 

atual redação, ou ainda como previsto em plano de ordenamento eficaz para a área 

em questão.  

 

Artigo 106.º 

Compensação 

1. Não havendo lugar a cedências, por o prédio a lotear já se encontrar servido de 

infraestruturas ou quando não se justificar a localização de qualquer equipamento ou 

espaço verde público nos termos definidos no RJUE, o pagamento da compensação 

poderá ser efetuado em numerário e ou em espécie, sem prejuízo de a Câmara 

Municipal optar pela compensação em numerário. 

2. A compensação em espécie poderá ser efetuada através da cedência de lotes de 

terreno, prédios urbanos ou prédios rústicos e edificações. 

3. O valor da compensação será calculado nos termos definidos no presente 

Regulamento. 

4. Quando o pagamento da compensação seja efetuado em espécie, após ter-se 

determinado o montante em numerário, a dação em pagamento terá que ser 

precedida de avaliação, devidamente fundamentada, a efetuar pela Câmara Municipal. 

5. O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente às operações urbanísticas que 

nos termos do presente regulamento municipal sejam consideradas de impacte 

urbanístico relevante. 
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Artigo 107.º 

Compensação em Numerário 

O valor em numerário da compensação a pagar, previsto no presente Regulamento, é 

determinado de acordo com a fórmula a seguir indicada: 

 

em que: 

C = valor da compensação devida à Câmara Municipal; 

K = coeficiente urbanístico variável em função da localização, consoante a zona em que 

se insere, que tomará os seguintes valores: 

K1 = 0,10 na vila de Almodôvar; 

K2 = 0,05 na restante área do concelho; 

A = metros quadrados da área não cedida; 

V = valor do preço por metro quadrado de construção, definido pela portaria que fixa 

periodicamente os valores unitários por metro quadrado do preço da construção, para o 

efeito do cálculo da renda condicionada, a que se refere o artigo 3.º da Lei n.º 4/2014, de 

19 de dezembro, que revogou o disposto no Decreto-lei n.º 329-A/2000, de 22 de 

dezembro.  

 

Artigo 108.º 

Compensação em Espécie 

1. Feita a determinação do montante total da compensação a pagar em numerário, nos 

termos do presente Regulamento, optando-se por realizar esse pagamento em 

espécie, o promotor da respetiva operação urbanística deverá apresentar à Câmara 

Municipal toda a documentação comprovativa da propriedade e posse do terreno a 

ceder, nos seguintes termos: 

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal onde se esclarece a sua 

proposta, indicando o valor do terreno; 

b) Planta de localização do prédio; 

c) Levantamento topográfico do prédio; 

d) Certidão de registo predial. 

2. O pedido referido no número anterior será objeto de análise e parecer técnico, que 

deverá incidir nos seguintes pontos: 
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a) Capacidade de urbanização do terreno; 

b) Localização e existência de infraestruturas; 

c) A possível utilização do terreno pela autarquia. 

3. Haverá lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e o seu valor 

será obtido com recurso ao seguinte mecanismo: 

a) A avaliação será efetuada por uma comissão composta por três elementos, sendo 

um nomeado pela Câmara Municipal, outro pelo promotor da respetiva operação 

urbanística e o terceiro por acordo entre este e a autarquia; 

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos seus 

membros. 

4. Se o valor proposto no relatório final da comissão não for aceite pela Câmara Municipal 

ou pelo promotor da operação, recorrer-se-á a uma comissão arbitral, que será 

constituída nos termos do artigo 118.º do RJUE. 

5. Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado para a compensação devida 

em numerário e o valor dessa compensação a entregar em espécie, as mesmas serão 

liquidadas da seguinte forma: 

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mesmo pago em numerário pelo 

promotor da operação urbanística; 

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o mesmo deduzido no 

pagamento das taxas de infraestruturas urbanísticas que forem devidas. 

6. A Câmara Municipal poderá recusar o pagamento da compensação em espécie sempre 

que entenda que os bens a entregar não sejam adequados aos objetivos de interesse 

público, definidos no n.º 2 do presente artigo, caso em que a compensação será feita 

em numerário. 
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CAPÍTULO IX 

Procedimentos Sancionatórios 

 

Artigo 109.º 

Contraordenações e Sanções Acessórias 

1. Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, são puníveis com 

contraordenação todas as situações previstas no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, na sua atual redação. 

2. As sanções acessórias encontram-se elencadas no mesmo diploma. 

3. A competência para determinar a instauração dos processos de contraordenação, para 

designar o instrutor e para aplicar as coimas pertence ao Presidente da Câmara 

Municipal, podendo ser delegada em qualquer dos seus membros.  
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CAPÍTULO X 

Disposições Transitórias 

 

Artigo 110.º 

Aplicação nos Procedimentos em Curso 

1. O presente Regulamento aplica-se aos requerimentos registados nos serviços 

municipais após a data da publicação da sua entrada em vigor. 

2. Aos processos de informação prévia, de licenciamento, autorização ou de comunicação 

prévia que decorram no momento da publicação da entrada em vigor do presente 

Regulamento continuam a aplicar-se as normas anteriores, mesmo que agora 

revogadas, salvo quando o disposto no presente regulamento possa viabilizar uma 

pretensão que não seria viável à luz do regime anterior. 

3. As deliberações da Câmara Municipal e despachos do responsável máximo do serviço 

tomadas antes da entrada em vigor do presente Regulamento que estabeleçam 

compromissos ou definam direitos de particulares em matéria abrangida pelo anterior 

ou por este Regulamento, desde que legais e atempadamente notificadas aos 

interessados, são integralmente respeitadas. 

4. Para efeitos de aplicação do presente artigo, considera-se como data do início do 

procedimento de licenciamento ou autorização a data de entrada nos serviços do 

requerimento de informação prévia, seguido do pedido de licenciamento ou 

autorização, nos termos legais, ou do requerimento de licenciamento ou de 

autorização ou da entrega da comunicação prévia ou ainda do requerimento de 

alterações, consoante o caso aplicável.  

5. Para efeitos de aplicação do presente artigo, os pedidos de prorrogações e de 

autorização de utilização consideram-se processos novos, iniciados na data do 

respetivo requerimento.  

 

Artigo 111.º 

Aplicação Temporal do RGEU 

Por força do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro, todas as referências 

ao RGEU presentes neste Regulamento, devem entender-se como efetuadas para o Código 

da Construção ou diploma legal da mesma índole, a partir do momento em que o mesmo 

entre em vigor. 
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Artigo 112.º 

Eliminação do Alvará de Licença de Construção, de Utilização e de Loteamento 

Todas as referências regulamentares ao alvará de licença de construção e ao alvará de 

licença de utilização que possam eventualmente vir a existir, devem entender-se como 

efetuadas para o recibo de pagamento das taxas legalmente devidas. 
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CAPÍTULO XI 

Disposições Finais 

 

Artigo 113.º 

Proteção de Dados 

1. Sempre que ao abrigo do presente Regulamento se proceda ao tratamento de dados 

pessoais, e sem prejuízo do disposto, designadamente, no Regulamento Geral de 

Proteção de Dados, aprovado pelo Regulamento (UE) n.º 679/2016, de 27 de abril, 

devem ser respeitados as condições dos números seguintes. 

2. Na aplicação do presente regulamento serão respeitados os princípios da licitude, 

lealdade e transparência (os tratamentos devem ser realizados nas condições previstas 

na legislação e neste Regulamento, prestando todas as informações devidas aos 

titulares), da minimização (só tratando os dados pessoais absolutamente necessários), 

da limitação das finalidades (apenas para as finalidades deste Regulamento) da 

exatidão (os dados devem ser exatos e os inexatos devem ser retificados) da limitação 

da conservação (pelo tempo necessário ao procedimento administrativo e ao 

cumprimento dos prazos dos regulamentos arquivísticos) da integridade e 

confidencialidade (de modo a evitar qualquer forma de tratamento, perda ou 

eliminação não autorizados ou ilícitos) e da responsabilidade (de modo a comprovar o 

respeito pelos anteriores). 

3. No momento da recolha de dados junto dos titulares dos dados, ou dos respetivos 

representantes legais, devem ser prestadas pelos serviços municipais, por escrito e de 

modo comprovado, as seguintes informações aos titulares dos dados sobre o 

tratamento dos dados pessoais e sobre os seus direitos: 

a) O responsável pelo tratamento é o Município de Almodôvar, que poderá ser 

contatado através do telefone: 286660600 ou do correio eletrónico: geral@cm-

almodovar.pt  

b) O Encarregado de Proteção de Dados poderá ser contatado através do e-mail do 

email: rgpd@cm-almodovar.pt; 

c) Os tratamentos de dados não sensíveis são necessários para o cumprimento das 

obrigações jurídicas previstas no presente Regulamento e para o exercício de 

atribuições legais e funções de interesse público e de autoridade pública do 

Município. 
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Artigo 114.º 

Legislação Subsidiária 

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regulamento, aplicar-se-

ão as normas gerais e específicas do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, e demais legislação em vigor neste domínio. 

 

Artigo 115.º 

Revisão 

O presente Regulamento poderá ser revisto pela Câmara Municipal sempre que o entenda 

oportuno e quando as alterações à legislação vigente a tal obriguem. 

 

Artigo 116.º 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e ou aplicação do presente 

Regulamento serão dirimidas ou integradas por deliberação da Câmara Municipal de 

Almodôvar, mediante proposta do Presidente da Câmara Municipal ou do/a Vereador/a 

com delegação de poderes, ouvidos os serviços com competência em matéria de Gestão 

Urbanística. 

 

Artigo 117.º 

Norma Revogatória 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110.º do presente Regulamento, com a sua entrada 

em vigor ficam revogadas todas as disposições constantes do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na 

Sessão de 28 de fevereiro de 2003, bem como todas as posturas ou normas internas 

aprovadas pelos órgãos deste Município, que disponham sobre as mesmas matérias e 

que com ele estejam em contradição, nomeadamente, a Deliberação Municipal de 24 

de janeiro de 1995 sobre os beirados (Edital n.º 4/95). 

2. A referência aos diplomas legais no presente Regulamento reporta-se aos que se 

encontram vigentes no momento da sua entrada em vigor, englobando igualmente os 

diplomas legais que os venham substituir. 
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Artigo 118.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias úteis após a sua publicação em Diário da 

República. 
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Anexo I 

Instrução dos Processos 

 

CAPÍTULO I 

Disposições genéricas 

 

Artigo 1.º 

Documentos Instrutórios obrigatórios 

1. Os procedimentos previstos no RJUE, bem como todos os regulados no RMUE que este anexo 

integra: 

a) Iniciam-se através de requerimento ou comunicação, na medida do aplicável; 

b) Obedecem ao disposto nos artigos 8.º a 10.º do RJUE, na medida do aplicável; 

c) Devem ser instruídos nos termos previstos na Portaria n.º 71-A/2024 e demais legislação 

específica aplicável sem prejuízo do disposto no presente anexo. 

2. Nos procedimentos relativamente aos quais a Portaria n.º 71-A/2024 se verifica omissa, a 

instrução dos processos deve pautar-se pelo determinado no presente anexo, sem prejuízo do 

disposto em legislação aplicável, aplicando-se neste caso, com as necessárias adaptações, o 

disposto no artigo 11.º do RJUE. 

3. Se e enquanto não estiver em funcionamento o sistema informático a que se referem os artigos 

8.º-A e 9.º do RJUE, todos os procedimentos aí referidos que impliquem o recurso a meios 

eletrónicos far-se-ão com recurso à entrega dos documentos em suporte digital e em formato 

papel. 

4. Caso o sistema informático municipal já esteja em funcionamento, mas o requerente não tenha 

acesso ao mesmo, a entrega de requerimentos e comunicações poderá ser feita 

presencialmente, em suporte digital, ficando o gestor de procedimento - ou o Balcão Único, se 

assim decidido superiormente - responsável pela introdução dos dados no sistema informático. 

 

Artigo 2.º 

Conteúdo dos Documentos Instrutórios 

1. Os elementos instrutórios a que refere o artigo anterior devem conter toda a informação 

exigível indispensável à localização, conhecimento, caracterização e análise da pretensão e da 

sua implantação, na medida do aplicável. 

2. Para efeitos de verificação da titularidade do prédio objeto do pedido ou comunicação, o 

requerente ou comunicante deve, cumulativamente, na medida do aplicável: 

a) Identificar a qualidade em que submete o pedido (proprietário, arrendatário, cabeça de 

casal, mandatário, ou outra); 
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b) Comprovar a titularidade de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realizar, na 

totalidade da área do prédio ou prédios, a operação urbanística; 

c) Confirmar que a área do prédio ou prédios objeto da operação urbanística, constante da 

certidão emitida pela Conservatória do Registo Predial, coincide com a área constante de 

levantamento topográfico georreferenciado, devendo eventuais discrepâncias ser sanadas 

antes da formalização do pedido. 

3. Nos casos em que o prédio estiver omisso no registo predial, o requerente deve instruir o 

processo com os elementos necessários para fazer prova da situação que invoca e ainda 

entregar a respetiva certidão negativa do registo predial, acompanhada da caderneta predial 

onde constem os artigos matriciais correspondentes ao prédio. 

4. Nas plantas de localização, consulta e implantação, por referência aos extratos das plantas 

constituintes dos planos territoriais aplicáveis, os limites do(s) prédio(s) e da(s) área(s) da 

operação urbanística deverão ser figurados e identificados, e, as suas coordenadas geográficas, 

georreferenciadas de acordo com o sistema de coordenadas PT-TM06/ETRS89 - devendo as 

plantas de implantação serem apresentadas no formato DWG, previsto na alínea b) do n.º 1 do 

Anexo II à Portaria n.º 71-A/2024. 

5. As fotografias do imóvel deverão ser a cores e em número suficiente que permita a 

observação/verificação de diversos ângulos do local da obra, das construções presentes e da 

sua envolvente. 

6. Os processos que refiram a pretensões sujeitas a comunicação, parecer ou aprovação de 

entidades exteriores à Câmara Municipal deverão ser instruídos para o efeito conforme as 

regras impostas pela legislação específica aplicável às matérias em apreço. Neste contexto, 

sempre que o requerente promova diretamente a consulta nos termos do RJUE e não apresente 

as peças do procedimento devidamente validadas pela entidade emissora do parecer, deverá 

apresentar uma declaração do técnico autor ou coordenador do projeto, atestando, sob 

compromisso de honra, que as peças entregues correspondem ao projeto objeto de parecer e 

que não sofreram alterações desde a emissão deste, sob pena da Câmara Municipal promover 

nova consulta. 

7. Todas as peças e elementos de um processo devem estar devidamente compatibilizados, não 

devendo existir desarmonias entre si. 

8. A não verificação do disposto nos números anteriores é fundamento para convite ao requerente 

ou comunicante para corrigir ou completar o pedido ou comunicação. 
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Artigo 3.º 

Extratos de plantas 

1. Os extratos das plantas referidas neste Regulamento e demais legislação em vigor, autenticados 

pelos serviços, destinados à instrução dos respetivos processos, serão fornecidos pela Câmara 

Municipal em formato digital ou em papel, no prazo máximo de 10 dias, mediante o respetivo 

pedido e o pagamento prévio da respetiva taxa. 

2. No caso do requerente pretender o envio dos extratos das plantas por correio normal, deverá 

anexar ao pedido um envelope devidamente endereçado e selado, bem como um cheque 

endereçado à Câmara Municipal de Almodôvar, para pagamento da respetiva taxa, ou 

comprovativo de transferência bancária para o IBAN do Município, a fornecer pelos serviços. 

3. O envio das plantas através de correio eletrónico dependerá do prévio pagamento das 

respetivas taxas. 

 

Artigo 4.º 

Apresentação de peças 

1. Nos termos do RJUE e da Portaria n.º 71-A/2024, todos os elementos instrutórios são 

obrigatoriamente entregues em formato eletrónico/digital. 

2. Das peças apresentadas, constarão todos os elementos necessários a uma definição clara e 

completa das características da pretensão e da sua implantação, devendo obedecer, designada 

e cumulativamente, na medida do aplicável, às regras previstas: 

a) Nos Anexos I, II e III da Portaria n.º 71-A/2024; 

b) No artigo seguinte. 

3. Nos processos que refiram a pretensões sujeitas a comunicação, parecer ou aprovação de 

entidades exteriores à Câmara Municipal, para além dos elementos instrutórios base, devem 

ser apresentados os elementos instrutórios necessários para cada consulta, nos termos da 

legislação específica aplicável, devidamente agrupados em pastas correspondentes a cada uma 

das entidades a consultar. 

 

Artigo 5.º 

Apresentação de peças em formato papel 

1. Enquanto não estiver em funcionamento o sistema informático a que se referem os artigos 8.º-

A e 9.º do RJUE, e, depois, nas situações em que se considere justificável a entrega do processo 

em formato papel, esta deve obedecer, designadamente, às regras previstas nos seguintes 

pontos. 

2. Enquanto houver, e, depois, sempre que seja aceite a apresentação simultânea de peças 

instrutórias em papel e formato digital, esta deve ser acompanhada de declaração subscrita 
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pelos autores ou pelo coordenador do projeto, atestando que os dois formatos estão em 

consonância e apresentam a mesma informação. 

3. Das peças apresentadas constarão todos os elementos necessários a uma definição clara e 

completa das características da pretensão e da sua implantação. 

4. Todas as peças escritas devem ser apresentadas no formato A4 (210 ×297mm), redigidas em 

língua portuguesa, datadas e assinadas pelo técnico autor do projeto, com exceção dos 

documentos oficiais ou suas cópias e, dos requerimentos, que serão assinados pelo dono da 

obra ou por seu representante legal, devendo este identificar e comprovar em que qualidade 

representa aquele; 

5. Todas as peças desenhadas devem ser apresentadas a tinta indelével, devidamente dobradas, 

em papel de reprodução ou impressão informática com gramagem adequada e possuir boas 

condições de legibilidade, sendo nomeadas/identificadas, numeradas, datadas e assinadas pelo 

autor do projeto, e os seus elementos escritos (nomeadamente as legendas) deverão estar 

redigidos em língua portuguesa; 

6. Todas as peças do projeto, escritas ou desenhadas, devem ter data igual ou inferior a 180 dias, 

contados a partir da data de apresentação nos serviços, sem prejuízo de prazo diferente fixado 

em legislação específica; 

7. Quaisquer rasuras só serão aceites se forem de pequena monta e estiverem devidamente 

ressalvadas. 

8. Nos processos que refiram a pretensões sujeitas a comunicação, parecer ou aprovação de 

entidades exteriores à Câmara Municipal, sempre que seja solicitado pelos serviços, deverá ser 

apresentado mais um exemplar por cada entidade exterior a consultar. 

 

Artigo 6.º 

Assinaturas 

1. Todos os requerimentos e comunicações, bem como outros elementos apresentados através 

de via eletrónica deverão ser instruídos com assinatura digital qualificada, nos termos do 

Decreto-lei n.º 290-D/99, de 2 de agosto. Para efeitos de autenticação e nos termos da Lei n.º 

7/2007, de 5 de fevereiro, é considerado o Cartão de Cidadão. 

2. Caso tal não seja possível, ou os elementos referidos no número anterior sejam apresentados 

em formato papel, o signatário deverá indicar o número de identificação fiscal (NIF) e o número 

do seu bilhete de identidade ou cartão de cidadão, ou outro documento de identificação 

pessoal, serviço emissor e data de emissão. 

3. A autenticidade da assinatura será conferida pelo funcionário que proceder à receção do 

documento, por meio da exibição do respetivo documento de identificação, salvo se, por força 

de lei ou regulamento, for obrigatório o reconhecimento da assinatura. 
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4. Em todos os requerimentos e/ou documentos nos quais constem dados pessoais do 

interessado, é ressalvada a proteção dessa informação, nos termos da Lei n.º 58/2019, de 8 de 

agosto que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares 

no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 

 

Artigo 7.º 

Devolução de documentos em formato papel 

1. Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes para comprovar afirmações ou 

factos de interesse, poderão ser devolvidos, quando dispensáveis, após pedido efetuado para 

o efeito. 

2. Quando os documentos devam ficar apensos ao processo e o apresentante manifestar interesse 

na sua devolução, os serviços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o original. 

3. O funcionário que proceder à devolução dos documentos anotará sempre a verificação da 

respetiva autenticidade e conformidade, a entidade emissora e a data da emissão, cobrando a 

taxa respetiva. 

 

Artigo 8.º 

Procedimentos conjuntos 

1. Conforme previsto no n.º 3 do artigo 9.º do RJUE, nos casos em que o pedido respeite a mais 

de um tipo de operação urbanística relacionadas entre si, o requerente pode optar por instruir 

um procedimento conjunto. 

2. O procedimento conjunto a que se refere o presente artigo respeita, designadamente, às 

seguintes operações urbanísticas relacionadas entre si: 

a) Obras de demolição, total ou parcial, e obras de edificação; 

b) Operação de loteamento e obras de urbanização; 

c) Obras de edificação e obras de urbanização. 

3. Quando o pedido respeite a mais de um dos tipos de operações urbanísticas, deve ser instruído 

com os elementos previstos para cada uma das operações constantes da pretensão. 

 

 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/external/eurolex?16R0679


 
 
 
 

PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO 

Proc. 015/GJA 2024 | Proc. MyDoc. 2024/100.10.400/1 96 96 

CAPÍTULO II  

 Instrução de procedimentos específicos não previstos na Portaria n.º 71-A/2024 

 

Artigo 9.º 

Destaque de parcela ao abrigo do artigo 6.º do RJUE 

Para efeitos de emissão de certidão de destaque, o pedido deve ser acompanhado dos seguintes 

elementos: 

a) Requerimento que deve conter, designadamente:  

i. Identificação do requerente, e da qualidade em que submete o pedido; 

ii. Localização (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrição do prédio objeto 

de destaque; 

iii. Descrição da parcela a destacar; 

iv. Descrição da parcela sobrante; 

v. Identificação dos processos de obras associados, caso existam; 

vi. Identificação da construção a erigir ou erigida na parcela a destacar (na situação de 

construção erigida, designar o número do título de construção); 

b) Documento comprovativo da qualidade de titular de qualquer direito que confira a 

faculdade da realização da operação; 

c) Certidão, válida, da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela Conservatória 

do Registo Predial; 

d) Planta topográfica, na medida do aplicável à pretensão, à escala adequada (1:500, 1:100, ou 

superior) à dimensão do prédio, a qual deve delimitar a área total do prédio originário e a 

área da parcela a destacar da seguinte forma: limite da área do prédio de origem a 

vermelho; limite da área da parcela a destacar a azul. Devendo igualmente delimitar e 

identificar a implantação das edificações existentes e previstas, com indicação do uso; 

e) Quadro de áreas associado, onde conste: a área total do prédio originário, com valor 

coincidente com a respetiva certidão da descrição emitida pela Conservatória do Registo 

Predial; a área da parcela a destacar; e, a área da parcela restante; 

f) Planta de localização georreferenciada, a uma escala adequada, que permita a identificação 

do prédio e das parcelas; 

g) Plantas de localização e consulta, por referência aos extratos das cartas de condicionantes 

e de ordenamento do Plano Diretor Municipal e outras relevantes, a fornecer pelo 

município, sobre as quais deve ser delimitada a localização do prédio pelo técnico 

responsável pela instrução do processo; 
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h) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor da planta topográfica e do quadro de áreas 

associado, declarando a conformidade dos mesmos com os elementos cadastrais existentes 

e com as edificações presentes no local. 

 

Artigo 10.º 

Pedido de Informação Prévia ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do RJUE 

O pedido deve ser acompanhado dos seguintes elementos instrutórios:   

a) Requerimento identificando o requerente e a qualidade em que submete o pedido, a 

localização do prédio (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e indicando 

concretamente os aspetos que se pretende ver esclarecidos e informados; 

b) Certidão, válida, da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela Conservatória 

do Registo Predial, referente ao prédio ou prédios abrangidos; 

c) Plantas de localização e consulta, por referência aos extratos das cartas de condicionantes 

e de ordenamento do Plano Diretor Municipal e outras relevantes, a fornecer pelo 

município, sobre as quais devem ser delimitadas pelo requerente ou pelo técnico 

responsável pela instrução do processo: a localização do prédio; e, se aplicável, a(s) área(s) 

de intervenção/implantação em apreço; 

d) Elementos previstos nos n.ºs 1 a 3 do Anexo I da Portaria n.º 71-A/2024; 

e) Fotografias do imóvel, atuais e a cores, na medida do aplicável à pretensão. 

f) Elementos previstos no n.º 3 do artigo 14.º do RJUE; 

g) Quando o interessado não seja o proprietário do prédio, deve indicar a morada do 

proprietário, bem como dos titulares de qualquer direito real sobre o prédio, com vista à 

sua correta notificação por parte da Câmara Municipal. 

h) A título facultativo, o interessado pode juntar outros elementos escritos ou gráficos, 

comunicando todos os dados que sejam relevantes para a caracterização e melhor 

esclarecimento do pedido. 

 

Artigo 11.º 

Exercício do direito à informação ao abrigo do artigo 110.º do RJUE 

O pedido deve ser acompanhado dos seguintes elementos instrutórios:   

a) Requerimento identificando o requerente e a qualidade em que submete o pedido, a 

localização do prédio (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e indicando 

concretamente os aspetos que se pretende ver esclarecidos e informados;  

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Predial, ou caderneta predial, referente ao 

prédio ou prédios abrangidos; 
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c) A título facultativo, o interessado pode juntar outros elementos escritos ou gráficos, 

comunicando todos os dados que sejam relevantes para a caracterização e melhor 

esclarecimento do pedido. 

 

Artigo 12.º 

Emissão de Certidão para edificações e utilização de edifícios anteriores à exigência legal de 

licenciamento e/ou autorização 

O pedido deve ser acompanhado dos seguintes elementos instrutórios:   

a) Requerimento identificando o requerente e a qualidade em que submete o pedido, a 

localização do prédio (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrevendo a 

pretensão; 

b) Planta de localização, com indicação precisa da localização do prédio e da edificação objeto 

do pedido, assinada pelo requerente; 

c) Certidão, válida, da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela Conservatória 

do Registo Predial; 

d) Caderneta predial urbana ou certidão emitida pelo Serviço de Finanças, da qual conste a 

data de inscrição do prédio na matriz; 

e) Levantamento fotográfico exaustivo, atual e a cores, representando todas as fachadas da 

edificação e a cobertura; 

f) Quadro de áreas, discriminando, designadamente, na medida do aplicável: área de 

implantação; área de construção; número de pisos; altura da fachada; altura da edificação; 

área de impermeabilização; número de fogos; áreas a afetar a cada um dos usos em apreço. 

g) Provas documentais da data de construção da edificação ou da sua antiguidade, caso 

existam, tais como: 

i. Eventuais contratos celebrados tendo como objeto a edificação; 

ii. Outros documentos considerados relevantes que o requerente pretenda apresentar 

para o efeito. 

 

Artigo 13.º 

Emissão de outras certidões 

Os restantes pedidos de certidões são instruídos com os seguintes elementos: 

a) Requerimento identificando o requerente e a qualidade em que submete o pedido, a 

localização do prédio (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrevendo a 

pretensão; 

b) Plantas de localização e consulta, por referência aos extratos das cartas de condicionantes 

e de ordenamento do Plano Diretor Municipal e outras relevantes, a fornecer pelo 
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município, sobre as quais devem ser delimitadas pelo requerente ou pelo técnico 

responsável pela instrução do processo: a localização do prédio; e, se aplicável, a(s) área(s) 

de intervenção/implantação em apreço; 

c) Outros elementos que se mostrem necessários à caracterização e à análise do pedido. 

 

Artigo 14.º 

 Constituição ou alteração de edifício em propriedade horizontal  

Para efeitos de emissão de certidão de cumprimento dos requisitos previstos para a constituição 

ou alteração de edifício em propriedade horizontal (doravante PH), o pedido deve ser instruído com 

os seguintes elementos: 

a) Requerimento que deve conter, designadamente:  

i. Identificação do requerente e da qualidade em que submete o pedido; 

ii. Identificação completa do titular do alvará de licença (ou documento equiparado), com 

indicação do número e ano do respetivo documento, incluindo o seu domicílio ou sede;  

iii. Localização (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrição do prédio objeto 

de PH; 

iv. Identificação dos processos de obras associados, caso existam; 

v. Descrição/caracterização do pedido em termos claros e precisos. 

b) Título constitutivo da PH, caso esta já se encontre constituída. 

c) Termo de responsabilidade de técnico devidamente qualificado — Assumindo inteira 

responsabilidade pela elaboração do Relatório de PH, e atestando a sua conformidade com 

o Regulamento do PDM e a demais legislação aplicável; 

d) Relatório de PH — Descrição sumária do prédio e indicação do número de frações 

autónomas, designadas pelas respetivas letras maiúsculas. Cada fração autónoma deve 

discriminar o piso respetivo, o destino da fração, o número de polícia pelo qual se processa 

o acesso à fração (quando exista), a designação dos compartimentos, incluindo varandas, 

terraços, garagens e arrumos, indicação de áreas cobertas e descobertas e da percentagem 

ou permilagem da fração relativamente ao valor total do prédio; 

e) Indicação de zonas comuns — Descrição das zonas comuns a determinado grupo de frações 

e das zonas comuns relativamente a todas as frações e, quando existam, indicação dos 

números de polícia pelos quais se processa o acesso; 

f) Peças desenhadas — Representação, a escala adequada, de todas as frações autónomas, 

identificadas pela letra maiúscula respetiva, delimitando a diferentes cores, devidamente 

legendadas, cada uma das frações e as zonas comuns. Devendo integrar identificação do 

piso respetivo, o destino da fração, e a designação e a área dos compartimentos, incluindo 

varandas, terraços, garagens e arrumos; 
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g) Autorização da assembleia de condóminos — Sempre que aplicável, nos termos previstos 

no Código Civil. Considerando-se que, para o efeito, quando não exista condomínio nem 

respetiva assembleia, contam como condóminos os titulares das frações, e que, nesse caso, 

se aplicável, importa apresentar comprovativo da aprovação escrita da pretensão pelos 

condóminos titulares da maioria correspondente na medida do necessário (comprovando 

as respetivas identidades e titularidade). 

h) Outros elementos que o requerente, ou a Câmara Municipal mediante análise, considere 

necessários para a constituição ou alteração de edifício em regime de propriedade 

horizontal. 

 

Artigo 15.º 

Pedido de utilização 

No contexto do artigo 38.º do RMUE, sempre que haja lugar à apresentação de telas finais, estas 

devem incluir, relativamente aos projetos de arquitetura e das especialidades, na medida do 

aplicável:  

a) Memória descritiva das alterações; e,  

b) Peças desenhadas que correspondam exatamente à obra executada, devendo as alterações 

estar devidamente assinaladas. 

 

Artigo 16.º 

Procedimento Especial de Legalização 

1. O procedimento de legalização é instruído nos termos do RJUE, particularmente do seu artigo 

102.º-A, e da Portaria n.º 71-A/2024, mediante a apresentação dos elementos comuns e 

específicos previstos para o procedimento de licenciamento (incluindo o projeto de arquitetura 

e os projetos das especialidades), com as devidas adaptações ao disposto no n.º 3 e no n.º 4 do 

artigo 102.º-A do RJUE, e nos termos do presente Anexo. 

2. Para além do expressamente previsto na legislação base, com as devidas adaptações na medida 

do aplicável, nos termos do número anterior, o pedido de legalização deve ainda integrar os 

seguintes elementos, dados e informações: 

a) Requerimento que deve conter, designadamente:  

i. Identificação do requerente e da qualidade em que submete o pedido; 

ii. Localização (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrição do prédio objeto 

de legalização; 

iii. Identificação, nos termos do artigo 2.º do RJUE, de todas as operações urbanísticas que 

se pretende legalizar; 

iv. Indicação da data da realização de cada uma das operações urbanísticas em questão; 



 
 
 
 

PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO 

Proc. 015/GJA 2024 | Proc. MyDoc. 2024/100.10.400/1 101 101 

v. Identificação dos processos de obras associados, e dos alvarás de construção e de 

utilização correspondentes, caso existam. 

b) Plantas de localização e consulta, por referência aos extratos das cartas de condicionantes 

e de ordenamento do Plano Diretor Municipal e outras relevantes, a fornecer pelo 

município, sobre as quais devem ser delimitadas pelo técnico responsável pela instrução do 

processo: a localização do prédio; e, se aplicável, a(s) área(s) de intervenção/implantação 

em apreço; 

c) Termo de responsabilidade subscrito pelo(s) autor(es) do levantamento topográfico e do 

levantamento arquitetónico, declarando a conformidade do(s) mesmo(s) com os elementos 

cadastrais e com as edificações presentes no local. 

d) Levantamento fotográfico exaustivo, atual e a cores, representando todas as fachadas da 

edificação e a cobertura; 

e) Prova da data da realização de cada uma das operações urbanísticas a legalizar; 

f) Projetos das especialidades; 

g) O quadro sinóptico deve integrar e discriminar as áreas a legalizar (no que respeita à 

implantação, construção e impermeabilização) - valores totais e parciais, desdobrados por 

edifício e por lote ou parcela, bem como, por cada um dos usos pretendidos; 

h) Juntamente com o projeto de arquitetura devem ser apresentadas peças desenhadas 

(plantas, cortes e alçados) com recurso às cores convencionais previstas no n.º 6 do Anexo 

II à Portaria n.º 71-A/2024; 

i) Outros elementos que se revelem necessários ao cabal esclarecimento/caracterização da 

pretensão. 

3. No contexto da alínea e) do número anterior, as provas devem ser documentais, caso existam 

(eventuais contratos celebrados tendo como objeto a edificação; registos fotográficos, ou 

aerofotogramétricos, datados; ou, outros documentos relevantes para o efeito). Na inexistência 

de provas documentais deve essa condição ser declarada e justificada pelo requerente, a quem 

compete então, alternativamente, apresentar provas testemunhais. As provas testemunhais 

devem ser materializadas através de: declaração subscrita pelo requerente; e/ou, declaração 

subscrita por terceiros com conhecimento de causa, devida e comprovadamente identificados 

como tal (anterior proprietário, vizinhos, etc.), devendo as identificações dos mesmos ser 

confirmadas pelos serviços. 

4. No contexto da alínea f) do n.º 2 supra, por cada infraestrutura/sistema cuja execução deveria 

ter sido regulada por projeto de especialidade, em alternativa à apresentação do projeto 

aplicável, pode ser entregue termo de responsabilidade subscrito por técnico legalmente 

habilitado a ser autor de projeto, que ateste, cumulativamente, relativamente à especialidade 

em apreço:  
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a) Que a obra se afigura ter sido executada na observância das exigências legais e 

regulamentares, gerais e específicas aplicáveis, encontrando-se em boas condições e em 

bom funcionamento;  

b) A idoneidade das respetivas estruturas para o fim a que se destinam e a conformidade da 

utilização prevista com as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

5. Quando estiverem em causa as especialidades de energia elétrica, gás, redes prediais de água 

e saneamento, e telecomunicações, pode ser admitida a substituição dos termos de 

responsabilidade referidos no número anterior pela apresentação de comprovativo da 

utilização das redes existentes através da exibição dos recibos de pagamento, atuais, emitidos 

pela entidade gestora respetiva, ou certificação nos casos em que a legislação específica exija. 

6. O indicado nos n.ºs 4 e 5 anteriores apenas se refere a obras já executadas sujeitas a legalização, 

não sendo aplicáveis a obras de edificação a executar. 

7. Caso não sejam apresentados todos os elementos instrutórios exigíveis, é aplicável o disposto 

no artigo 11.º do RJUE. 

 

Artigo 17.º 

Operações Urbanísticas promovidas pela Administração pública 

Os procedimentos relativos às operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública, para 

efeitos da emissão do parecer previsto no n.º 2 do artigo 7.º do RJUE, deverão ser instruídos, da 

mesma forma que as operações urbanísticas que são promovidas pelos particulares, nos termos: 

do RJUE, com os elementos instrutórios previstos na Portaria n.º 71-A/2024; do RMUE e presente 

Anexo; e, da demais legislação específica aplicável. 

 

Artigo 18.º 

Pedido de licenciamento ou comunicação prévia para instalações de armazenamento de 

produtos de petróleo e postos de abastecimento de combustíveis 

1. O pedido deve ser instruído, cumulativamente: 

a) Nos termos do RJUE e da Portaria n.º 71-A/2024, mediante a apresentação dos elementos 

comuns e específicos previstos para o procedimento de licenciamento ou comunicação 

prévia (incluindo o projeto de arquitetura e os projetos das especialidades), na medida do 

aplicável - para efeitos de emissão de licença de utilização; 

b) Nos termos da legislação específica aplicável, designadamente do Decreto-Lei n.º 267/2002 

e da Portaria n.º 1188/2003 - para efeitos de emissão de licença de exploração, após e com 

base no relatório de vistoria final (vistoria a ser assegurada pela entidade competente para 

o efeito ou, por decisão desta, por entidade inspetora de combustíveis (doravante EIC) 

devidamente certificada). 
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c) Nos termos do presente Anexo - sempre que, no âmbito da alínea anterior, seja o município 

a entidade competente pelo licenciamento. 

2. No contexto da alínea c) do número anterior, para além do expressamente previsto na legislação 

geral e específica suprarreferida, o pedido deve integrar os seguintes elementos, dados e 

informações, na medida do aplicável à pretensão: 

a) Requerimento identificando o requerente e a qualidade em que submete o pedido, a 

localização do prédio (rua, número de polícia, localidade, freguesia) e descrevendo a 

pretensão; 

b) Certidão, válida, da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida pela Conservatória 

do Registo Predial; 

c) Plantas de localização e consulta, por referência aos extratos das cartas de condicionantes 

e de ordenamento do Plano Diretor Municipal e outras relevantes, a fornecer pelo 

município, sobre as quais devem ser delimitadas pelo técnico responsável pela instrução do 

processo: a localização do prédio; e, se aplicável, a(s) área(s) de intervenção/implantação 

em apreço; 

d) Projeto de especialidade da instalação de armazenamento de produtos de petróleo e/ou do 

posto de abastecimento de combustíveis, já apreciado (liminar e tecnicamente, ao abrigo 

da legislação específica aplicável) e inequivocamente aprovado/validado por uma EIC 

devidamente certificada. 

e) Sempre que seja o município a entidade competente pelo licenciamento nos termos da 

legislação específica, os valores mínimos dos seguros de responsabilidade civil aplicáveis aos 

técnicos, ao empreiteiro e ao titular da licença, são os fixados pela Câmara Municipal, em 

função da complexidade, dimensão e perigosidade das instalações sobre as quais tem 

competência para licenciar. 

f) A submissão do pedido implica o pagamento das taxas previstas na Tabela de Taxas anexa 

ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, consoante 

o tipo de procedimento adotado. 

 

Artigo 19.º 

Início dos Trabalhos 

No caso das operações urbanísticas isentas de controlo prévio, a comunicação de início de 

trabalhos deve ser acompanhada dos seguintes elementos: 

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que confira a 

faculdade de realização da operação, caso não exista processo de obras prévio ou os 

elementos constantes deste não estejam atualizados; 
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b) Referência a licenças, autorizações ou admissões de comunicação prévia associadas ao 

prédio onde se realiza a obra; 

c) Identificação do(s) tipo(s) de obra(s) isenta(s) a que respeita a comunicação, nos termos do 

artigo 6.º-A do RJUE e do presente regulamento. 

d) Descrição e caracterização da pretensão e dos trabalhos a executar, referindo, 

designadamente, o fim a que se destina, as áreas de demolição, implantação, alteração, 

construção e/ou ampliação, a altura da fachada e da edificação, o alinhamento urbanístico 

e os materiais a utilizar, , na medida do  aplicável, particularmente, quando se trate de 

edificações que se enquadrem nas alíneas a), c) e e) do n.º 1 do artigo 6.º-A do RJUE; 

e) Planta de localização;  

f) Identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução dos mesmos; 

g) Destino a dar aos resíduos de construção e demolição eventualmente resultantes da 

operação urbanística. 

 

Artigo 20.º 

Registo de estabelecimentos de Alojamento Local 

1. O registo dos estabelecimentos de Alojamento Local é efetuado mediante comunicação prévia 

com prazo, dirigida ao Presidente da Câmara Municipal territorialmente competente e realizada 

exclusivamente através do Balcão Único Eletrónico (Balcão do Empreendedor), previsto no 

Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, diretamente pelo próprio interessado, ou 

através de atendimento mediado, nos serviços municipais. 

2. Além das informações que deverão ser preenchidas diretamente no formulário pelo 

interessado, a comunicação prévia com prazo deve ser instruída com os seguintes elementos:  

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente; 

b) Termo de responsabilidade, passado por técnico habilitado, em como as instalações 

elétricas, de gás e termoacumuladores cumprem as normas legais em vigor; 

c) Projeto de segurança contra incêndios, se exigível (apenas aplicável a estabelecimentos de 

alojamento local com capacidade para 50 ou mais utentes); 

d) Termo de responsabilidade do autor do projeto de segurança contra riscos de incêndio, se 

exigível (apenas aplicável a estabelecimentos de alojamento local com capacidade para 50 

ou mais utentes); 

e) Planta do imóvel a indicar quais as unidades de alojamento afetas à atividade; 

f) Caderneta predial urbana; 

g) Cópia da autorização/licença de utilização do imóvel ou, para edifícios construídos antes de 

1951, certidão emitida pela autarquia que ateste essa circunstância, justificando a não 

existência de título de utilização; 
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h) Cópia simples da declaração de início ou alteração de atividade do titular da exploração do 

estabelecimento para o exercício da atividade de prestação de serviços de alojamento 

correspondente à secção I, subclasses 55201 ou 55204 da Classificação Portuguesa de 

Atividades Económicas, Revisão 3, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de 

novembro, apresentada junto da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT); 

i) Cópia simples do contrato de arrendamento ou de outro título que legitime o titular da 

exploração ao exercício da atividade e, caso do contrato de arrendamento ou outro não 

conste prévia autorização para a prestação de serviços de alojamento ou subarrendamento, 

cópia simples do documento contendo tal autorização; 

j) Ata da assembleia de condóminos autorizando a instalação, no caso dos hostels, quando 

estes se situem em prédios submetidos ao regime de propriedade horizontal. 

 

Artigo 21.º 

Obrigação de Registo de Estabelecimentos Industriais Tipo 3 

1. O registo dos estabelecimentos de Estabelecimentos Industriais Tipo 3 é efetuado mediante 

Mera Comunicação Prévia, dirigida ao Presidente da Câmara Municipal territorialmente 

competente e realizada exclusivamente através da Plataforma Tecnológica do SIR (Sistema da 

Indústria Responsável), prevista no Decreto-Lei n.º 169/2012, de 01 de agosto, na sua atual 

redação, diretamente pelo próprio interessado, ou através de atendimento mediado, nos 

serviços municipais. 

2. Além das informações que deverão ser preenchidas diretamente no formulário pelo 

interessado, a Mera Comunicação Prévia deve ser instruída com os elementos previstos na 

Portaria n.º 279/2015, de 14 de setembro:  

 

Artigo 22.º 

Pedido de prorrogação de prazo de execução 

Os pedidos de prorrogação de prazo de execução de operações urbanísticas deverão ser subscritos 

pelo requerente, devidamente fundamentados e acompanhados dos seguintes elementos: 

a) Cópia do alvará de construção ou do título de registo emitido pelo InCI, I.P.; 

b) Apólice de seguro de acidentes de trabalho do industrial de construção civil ou do titular de 

registo; 

c) Original do título da operação urbanística; 

d) Fotocópia do alvará para execução das obras de urbanização em vigor; 

e) Relatório do estado das obras até então executadas, a apresentar pelo diretor técnico da 

obra, ou fotocópia do livro de obra atualizado.  

f) Memória descritiva; 
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g) Calendarização dos trabalhos a executar. 

 

Artigo 23.º 

Pedido de licença especial para obras inacabadas 

O pedido de licença especial prevista no artigo 88.º do RJUE deve ser devidamente fundamentado 

e instruído nos termos daquele diploma e do presente anexo, devendo integrar os seguintes 

elementos: 

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que confira a 

faculdade de realização da operação; 

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela conservatória do registo 

predial referente ao prédio ou prédios abrangidos; 

c) Memória descritiva do estado atual da obra, incluindo a discriminação dos trabalhos 

necessários à sua conclusão; 

d) Estimativa do custo total da obra - em valor global, quando relativo a obras de edificação; 

em valor global e valores parciais das especialidades, quando respeitante a obras de 

urbanização; 

e) Calendarização da execução da obra; 

f) Termo de responsabilidade subscrito pelo diretor técnico da obra; 

g) Livro de obra; 

h) Cópia do alvará de construção ou do título de registo emitido pelo InCI, I.P.; 

i) Apólice de seguro de acidentes de trabalho do industrial de construção civil ou do titular de 

registo; 

j) Cópia do título da operação urbanística; 

k) Documento comprovativo da prestação da caução, no caso de obras de urbanização. 

 

Artigo 24.º 

Pedido de licença parcial para construção de estrutura 

Nos termos do n.º 6 do artigo 23.º do RJUE, os pedidos de licenças parciais devem ser instruídos 

com os seguintes elementos: 

a) Requerimento onde conste de forma clara a pretensão do interessado; 

b) Estimativa dos trabalhos necessários à conclusão da obra de edificação, por valor global; 

Orçamento das obras de urbanização por especialidade e global; 

c) Outros elementos necessários à prossecução do pedido de licença parcial 
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Artigo 25.º 

Reclamações e denúncias 

As reclamações ou denúncias devem ser apresentadas por escrito e conter os seguintes elementos: 

a) Identificação completa do denunciante ou reclamante através do nome, residência, número 

do bilhete de identidade/cartão do cidadão e número de identificação fiscal; 

b) Exposição clara e sucinta dos factos denunciados ou reclamados; 

c) Data e assinatura legível; 

d) Fotografias e outros documentos que sejam relevantes para a compreensão da exposição. 
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CAPÍTULO III 

Disposições finais 

 

Artigo 26.º 

Dúvidas e omissões 

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e ou aplicação do presente Anexo serão 

dirimidas ou integradas por deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar, mediante proposta 

do Presidente da Câmara Municipal ou do/a Vereador/a com delegação de poderes, ouvidos os 

serviços com competência em matéria de Gestão Urbanística.  

 

Artigo 27.º 

Revisão 

O presente Anexo poderá revisto pela Câmara Municipal sempre que se entenda oportuno, e 

quando as alterações à legislação vigente assim o obriguem.   
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Anexo II 

Zonas de Proteção Arqueológica e de Interesse Arquitetónico 
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